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CONTRATO DE EMPRÉSTIMO 

Nas cidades de Santa Cruz de la Sierra, Estado Plurinacional da Bolívia, e, Brasília-DF, da República 
Federativa do Brasil , no dia_______________________,  POR UMA PARTE: o Distrito Federal, sob 
inscrição de CNPJ nº 00.394.601/0001-26, na cidade de Brasília-DF, da República Federativa do Brasil, 
doravante denominado “Mutuário” e, POR OUTRA PARTE: o FUNDO FINANCEIRO PARA O 
DESENVOLVIMENTO DA BACIA DO PRATA, doravante denominado “FONPLATA” ou e “BANCO”, 
resolvem celebrar o presente Contrato de Empréstimo, em conformidade com as seguintes 
disposições: 

 

PRIMEIRA PARTE 

DISPOSIÇÕES ESPECIAIS 

CAPÍTULO I 

OBJETO, ELEMENTOS CONSTITUTIVOS, ÓRGÃO EXECUTOR  

E DEFINIÇÕES ESPECÍFICAS 

Artigo 1.01 OBJETO DO CONTRATO. Conforme as disposições deste Contrato, o FONPLATA 
compromete-se a outorgar ao Mutuário, e este aceita, um financiamento destinado à execução do 
“PROGRAMA DE INFRAESTRUTURA E READEQUAÇÃO URBANA DO DISTRITO FEDERAL – INFRA DF”, 
doravante denominado “Projeto”. No Anexo Único são apresentados os aspectos mais importantes do 
Programa. 

Artigo 1.02 ELEMENTOS INTEGRANTES DESTE CONTRATO. Compõem este Contrato: (i) esta 
Primeira Parte, denominada “Disposições Especiais”; (ii) a Segunda Parte, denominada “Normas 
Gerais”; e (iii) o Anexo Único. 

Artigo 1.03 ÓRGÃO EXECUTOR. As partes concordam que a execução do Programa e a 
utilização dos recursos do Financiamento do FONPLATA são de inteira responsabilidade do Mutuário, 
com designação de execução ao “Órgão Executor”: Secretaria de Estado de Obras e Infraestrutura do 
Distrito Federal, ou outro ente que vier a sucedê-la com atribuições similares, cuja capacidade legal e 
financeira para atuar como tal é registrada pelo Mutuário. 

Artigo 1.04 DEFINIÇÕES ESPECÍFICAS. Além dos termos definidos nas Normas Gerais, quando 
os seguintes termos forem utilizados em letras maiúsculas neste Contrato, terão o significado que lhes 
é atribuído a seguir. Qualquer referência ao singular inclui o plural e vice-versa: 

a) “TOC”, significa a taxa de juros compensatória para os empréstimos dos países-membros. Esse 
financiamento compensatório será realizado com recursos do Fundo Compensatório 
estabelecido pela Assembleia de Governadores do FONPLATA (Taxa Operacional 
Compensada). 

b) “LFV” significa o financiamento por parte do FONPLATA de Projetos ou componentes 
específicos dos Projetos de mitigação e de adaptação à mudança do clima, incluindo obras e 
ações que contribuam para a sustentabilidade ambiental (Linha de Financiamento Verde). 

Artigo 1.05 GARANTIA. Este Contrato está sujeito à condição de que a República Federativa do 
Brasil, doravante designada “Garantidor”, garanta solidariamente, e à inteira satisfação do FONPLATA, 
as obrigações de pagamento contraídas pelo Mutuário e assume diretamente as obrigações que lhe 
correspondam de acordo com o Contrato de Garantia. 
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CAPÍTULO II 

CUSTO, FINANCIAMENTO E RECURSOS ADICIONAIS 

Artigo 2.01 CUSTO TOTAL DO PROGRAMA. O custo total do Programa é estimado no 
equivalente a setenta e cinco milhões de Dólares (USD75.000.000). 

Artigo 2.02 MONTANTE DO FINANCIAMENTO. De acordo com os termos e condições deste 
Contrato, o FONPLATA se compromete a conceder ao Mutuário, e este aceita, financiamento de até 
sessenta milhões de Dólares (USD 60.000.000). O montante desembolsado em referência e este 
Financiamento constituirá o “Empréstimo”. 

O valor supracitado constitui a quantia máxima que o Mutuário poderá receber do FONPLATA, em 
referência a este financiamento, para atender às necessidades das rubricas que integram o Orçamento 
do Projeto. 

Artigo 2.03 REEMBOLSO DE GASTOS RETROATIVOS. Com a aprovação do FONPLATA, e uma 
vez cumpridas as condições prévias ao primeiro desembolso, poderão ser utilizados recursos do 
Financiamento para reembolsar gastos elegíveis de até 40% (quarenta por cento) do montante 
financiado, que tenham sido realizados pelo Mutuário ou pelo Órgão Executor a partir de 06 de 
setembro de 2023, data da Resolução COFIEX Nº 47/2023, que autorizou a preparação do Programa, 
até a entrada em vigência do Contrato.  

Artigo 2.04 CONTRAPARTIDA LOCAL. O Mutuário compromete-se a destinar, a título de 
contrapartida local, recursos adicionais estimados em quinze milhões de Dólares (USD 15.000.000), 
bem como a complementar os recursos além dessa estimativa que sejam necessários para a completa 
e ininterrupta execução do Programa, quando se exceda o montante estimado no Quadro I do Anexo 
Único deste Contrato. 

Artigo 2.05 RECONHECIMENTO DE GASTOS DE CONTRAPARTIDA LOCAL. O FONPLATA poderá 
reconhecer, como contrapartida local, os gastos elegíveis realizados pelo Mutuário e pelo Órgão 
Executor, a partir 06 de setembro de 2023, data da Resolução COFIEX Nº Nº 47/2023. A taxa de câmbio 
para justificativa de gastos será aquela correspondente à data de cada pagamento.  

CAPÍTULO III 

CONDIÇÕES FINANCEIRAS DO CONTRATO 

Artigo 3.01 SOLICITAÇÃO DE DESEMBOLSO E MOEDA DE DESEMBOLSO. O Mutuário pode 
solicitar ao FONPLATA desembolsos do Empréstimo, de acordo com o disposto no Capítulo IV das 
Normas Gerais. O montante do Financiamento, referido no Artigo 2.02 das Disposições Especiais, será 
desembolsado em dólares estadunidenses, exceto no caso de o Mutuário optar por moeda diferente, 
de acordo com o estabelecido no Capítulo V das Normas Gerais. 

Artigo 3.02 DISPONIBILIDADE DE MOEDA. Caso o FONPLATA não tenha acesso à moeda solicitada 
pelo Mutuário, o FONPLATA, de mútuo acordo com o Mutuário e com a anuência do Garantidor, 
poderá realizar o desembolso em outra moeda de sua escolha. 

Artigo 3.03 PRAZO PARA DESEMBOLSO. O Prazo Original de Desembolso1 será de cinco (5) anos a 
contar da data de entrada em vigor do presente Contrato, para o valor total do Financiamento. A 
prorrogação do prazo de desembolso deverá ser justificada por escrito e estará sujeita ao disposto no 
Artigo 3.01 das Normas Gerais.  

Artigo 3.04 CRONOGRAMA DE AMORTIZAÇÃO.  

 
1 O período original de desembolso deve encerrar-se pelo menos 6 (seis) meses antes da data do pagamento da 
primeira prestação da amortização. 
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Empréstimo Padrão 

(a) A Data Final de Amortização corresponderá à data em que a entrada em vigor deste Contrato 
completar vinte (20) anos. O VMP Original do Empréstimo é de até doze vírgula setenta e cinco (12,75 
anos) anos.  

(b) O Mutuário amortizará o Empréstimo mediante o pagamento de prestações semestrais, 
consecutivas e, se possível, iguais. O Mutuário deverá pagar a primeira prestação da amortização na 
data de vencimento do prazo de sessenta e seis (66) meses contados da data de entrada em vigor do 
contrato e a última, o mais tardar, na Data Final de Amortização. Caso o vencimento do prazo para 
pagamento da primeira prestação da amortização não coincida com a data de pagamento de juros, o 
pagamento da primeira prestação da amortização deverá ser feito na data de pagamento de juros 
imediatamente anterior à data de vencimento do referido prazo. Caso a Data Final de Amortização não 
coincida com uma data de pagamento de juros, o pagamento da última prestação da amortização 
deverá ser feito na data de pagamento de juros imediatamente anterior à Data Final de Amortização. 

(c) As Partes podem, de comum acordo, modificar o Cronograma de Amortização do Empréstimo, de 
acordo com o estabelecido no Artigo 3.01 das Normas Gerais.  

No prazo máximo de 90 (noventa) dias corridos do término do Prazo Original de Desembolso e antes 
da data de pagamento da primeira prestação da amortização, o FONPLATA entregará ao Mutuário a 
tabela de amortização, que especificará as datas, valores ou percentuais do Saldo Devedor das 
respectivas prestações. Os pagamentos das prestações da amortização serão feitos em dólares 
estadunidenses, exceto no caso de o Mutuário ter solicitado Conversão de Moeda, de acordo com o 
disposto no Capítulo V, Artigo 5.03 das Normas Gerais, caso em que os referidos pagamentos serão 
feitos na Moeda de Liquidação. 

Caso os desembolsos ultrapassem a data da primeira prestação de amortização, de acordo com o 
Cronograma de Amortização estabelecido neste Artigo, dentro de período não superior a 180 (cento e 
oitenta) dias corridos a partir da data do último desembolso, o FONPLATA fará ajuste no Cronograma 
de Amortização para não exceder o VMP Original ou a última Data de Amortização do Empréstimo, 
conforme estipulado no Artigo 3.01 (b) das Normas Gerais. 

Artigo 3. 05 JUROS. (a) O Mutuário pagará juros diários sobre o Saldo Devedor à taxa a ser 
determinada de acordo com o Artigo 3.02 das Normas Gerais.  

(b) O Mutuário pagará os juros ao FONPLATA semestralmente, no dia 15 (quinze) dos meses de março 
e setembro de cada ano. O primeiro pagamento será efetuado a partir da primeira dessas datas que 
ocorrer após a data de entrada em vigor do Contrato, de acordo com o disposto no Artigo 3.01 das 
Normas Gerais. 

A taxa de juros anual que o Mutuário assumirá efetivamente, aplicável a pagamento do montante total 
do financiamento, será composta pela Taxa de Juros SOFR, de acordo com o Capítulo 2, Artigo 2.01 das 
Normas Gerais, acrescida de spread fixo de duzentos e oitenta (280) pontos-base para o prazo previsto 
no Artigo 3.04 das Disposições Especiais. O Empréstimo será beneficiado pelo subsídio de oitenta (80) 
pontos-base, concedido pela Taxa Operacional Compensada (TOC) para a totalidade do 
Financiamento. O spread fixo total a ser pago pelo Mutuário será de 200 (duzentos) pontos base. A 
Linha do Financiamento verde será aplicada até o montante de trinta milhões de Dólares (USD 
30.000.000).). 

Sobre os saldos devedores do Empréstimo incidirão proporcionalmente os juros compensados pela 
TOC. 

Os subsídios serão aplicados aos saldos devedores do Empréstimo para auferir os juros 
correspondentes e tais valores serão cobertos com recursos do Fundo de Compensação, desde que 
haja recursos suficientes alocados pela Assembleia de Governadores no vencimento de cada despesa 
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referente a juros. Caso não existam recursos suficientes alocados ao Fundo de Compensação, o 
Mutuário assumirá o pagamento de juros sobre esses montantes, que serão determinados, a cada 
pagamento, pela Taxa de Juros SOFR mais spread fixo, conforme estipulado neste Artigo. O FONPLATA 
notificará o Mutuário, de forma fidedigna e antecipada, desta situação. 

Para cada período de juros, o Mutuário pagará valor estimado de juros a ser calculado de acordo com 
fórmula determinada pelo FONPLATA, conforme descrito no Artigo 3.02 das Normas Gerais.  

O Mutuário aceita que, se a data de entrada em vigor do Contrato (Artigo 7.01 das Disposições 
Especiais) for depois de transcorridos 360 (trezentos e sessenta) dias contados a partir da data da 
comunicação ao Mutuário da aprovação do Empréstimo, o spread fixo será aquele que o FONPLATA 
comunicar por escrito ao Mutuário como aplicável à data de entrada em vigor do Empréstimo. Se essa 
comunicação não ocorrer nos 30 (trinta) dias seguintes à data de entrada em vigor posterior à data 
antes referida, aplicar-se-á ao contrato o spread estabelecido neste artigo. 

Artigo 3.06 COMISSÃO DE COMPROMISSO. Sobre o saldo empenhado e não desembolsado do 
Financiamento, o Mutuário pagará comissão de compromisso, em Dólares, de 35 (trinta e cinco) 
pontos-base ao ano, calculada sobre o saldo diário empenhado e não desembolsado do valor total do 
Financiamento, que começará a incidir 90 (noventa) dias corridos a partir de entrada em vigor deste 
Contrato. A comissão de compromisso será paga semestralmente e o primeiro pagamento será feito 
de acordo com o disposto no Artigo 3.01 das Normas Gerais. A comissão de compromisso deixará de 
incidir: (i) quando todos os desembolsos tiverem sido realizados; ou (ii) no todo ou em parte, conforme 
o caso, quando o Empréstimo tiver sido considerado total ou parcialmente sem efeito, de acordo com 
as Normas Gerais, Artigos 4.02, 4.13, 4.14 e 6.02. 

Artigo 3.07 COMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO. Esta comissão será deduzida do primeiro 
desembolso solicitado pelo Mutuário após o cumprimento das condições prévias e será de 65 (sessenta 
e cinco) pontos-base sobre o total do Financiamento, nos termos do Artigo 3.05 das Normas Gerais.  

Artigo 3.08 CONVERSÃO. O Mutuário poderá solicitar ao FONPLATA, com a anuência do 
Garantidor, Conversão de Moeda e/ou Conversão da Taxa de Juros a qualquer tempo durante a 
vigência do Contrato, de acordo com o disposto no Capítulo V das Normas Gerais. 

(a) Conversão de Moeda O Mutuário pode solicitar que um desembolso ou a totalidade ou parte 
do Saldo Devedor seja convertido a uma Moeda Principal ou Moeda Local, que o FONPLATA 
possa intermediar de forma eficiente, com as devidas considerações operacionais e de gestão 
de risco. 

(b) Conversão da Taxa de Juros. O Mutuário pode solicitar, em relação a todo ou parte do Saldo 

Devedor, que a Taxa de Juros baseada na SOFR seja convertida para taxa de juros fixa ou 

qualquer outra opção de Conversão de Taxa de Juros solicitada pelo Mutuário e aceita pelo 

FONPLATA. 

CAPÍTULO IV 

DESEMBOLSOS 

Artigo 4.01 CONDIÇÕES PRÉVIAS ESPECIAIS PARA O PRIMEIRO DESEMBOLSO. O primeiro 
desembolso dos recursos de Financiamento está condicionado ao cumprimento, pelo Órgão Executor, 
das condições prévias ao primeiro desembolso, estabelecidas no Artigo 4.01 das Normas Gerais, e à 
apresentação ao FONPLATA: 

(i) demonstrar à satisfação do FONPLATA a constituição da Unidade de Gestão do Programa 

(UGP) e;  
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(ii)  apresentar à satisfação do FONPLATA a minuta do Regulamento Operacional do 
Programa (ROP).  

Artigo 4.02 ALTERAÇÃO DO PRAZO PARA CUMPRIMENTO DAS CONDIÇÕES PRÉVIAS AO 
PRIMEIRO DESEMBOLSO. Em conformidade com os termos e condições estabelecidos em suas normas 
e políticas, o FONPLATA poderá acordar a prorrogação do prazo estabelecido para o cumprimento das 
condições prévias ao primeiro desembolso, para o que o Mutuário deverá apresentar requerimento 
por escrito e justificado. 

Artigo 4.03  TAXA DE CÂMBIO PARA COMPROVAR GASTOS REALIZADAS NA MOEDA LOCAL 
DO PAÍS DO MUTUÁRIO. Para efeitos do disposto no Artigo 4.11 (b) das Normas Gerais, as Partes 
acordam o seguinte B (i): A taxa para a conversão em dólares estadunidenses aplicável para a 
comprovação de desembolsos para as fontes de financiamento do FONPLATA será a cotação do Dólar 
à taxa de câmbio do Dólar utilizada no dia do desembolso (data de internalização dos recursos na conta 
do Mutuário). 

 

CAPÍTULO V 

EXECUÇÃO DO PROJETO 

Artigo 5.01 GASTOS ELEGÍVEIS PARA FINANCIAMENTO. Os recursos do financiamento poderão 
ser usados unicamente para os propósitos estabelecidos neste Contrato para os gastos elegíveis 
correspondentes a bens, obras, serviços e consultorias a serem contratados e/ou adquiridos de 
empresas ou pessoas naturais dos países membros do FONPLATA por meio dos procedimentos 
estabelecidos neste Contrato. O FONPLATA abster-se-á de desembolsar recursos do financiamento 
quando a aquisição de bens e a contratação de obras, serviços e consultorias não cumpram as 
disposições deste Contrato.  

Artigo 5.02 PRAZO ORIGINAL DE EXECUÇÃO. O Projeto será executado dentro do prazo previsto 
para os desembolsos do financiamento, conforme Artigo 3.03 das Disposições Especiais. 

Artigo 5.03    COORDENAÇÃO E ACOMPANHAMENTO. O Mutuário realizará a coordenação e o 
acompanhamento do Programa por intermédio da Unidade de Gestão do Programa (UGP), de acordo 
com o disposto no ROP. 

Artigo 5.04        AQUISIÇÃO DE BENS E CONTRATAÇÃO DE OBRAS E SERVIÇOS. A aquisição de bens, 
assim como a contratação de obras e serviços, incluídos os serviços destinados à supervisão das obras, 
que sejam financiados, total ou parcialmente, com recursos do Financiamento, sujeitar-se-ão aos 
procedimentos estabelecidos nas “Políticas para a Aquisição de Bens, Obras e Serviços em operações 
financiadas pelo FONPLATA”, de julho de 2017, e respectivas revisões acordadas com o Mutuário, que 
serão consideradas parte do presente contrato. 

As aquisições de bens e as contratações de obras e serviços que forem financiadas totalmente com 
recursos da contrapartida local serão submetidas à legislação da República Federativa do Brasil. 

Artigo 5.05 CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS DE CONSULTORIA. A contratação de serviços de 
consultoria financiada total ou parcialmente com recursos do Financiamento será efetuada em 
conformidade com as disposições contidas nas “Políticas para a Aquisição de Bens, Obras e Serviços 
em operações financiadas pelo FONPLATA”, de julho de 2017 e respectivas revisões acordadas com o 
Mutuário, que serão considerados parte do presente contrato. Também serão aplicadas para a 
contratação dos serviços de consultoria relativos às Avaliações e Auditorias do Programa, quando 
aplicável. 

As contratações de serviços de consultoria financiados totalmente com recursos da contrapartida local 
serão submetidas à legislação da República Federativa do Brasil. 
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Artigo 5.06 AUTORIZAÇÕES, LICENCIAMENTOS AMBIENTAIS. O Órgão Executor apresentará ao 
FONPLATA, no momento oportuno, as autorizações e licenciamentos ambientais requeridos para a 
execução das obras, conforme estabelecido na legislação brasileira. O Mutuário, por intermédio do 
Órgão Executor deverá apresentar ao FONPLATA a evidência da solicitação da licença de operação ao 
órgão competente, em conformidade com a legislação ambiental brasileira, no prazo de 180 (cento e 
oitenta) dias corridos, contados a partir do dia seguinte ao da entrega definitiva das obras do 
Programa, quando aplicável, podendo o referido prazo ser ampliado por acordo entre as partes. Nesse 
caso, o Mutuário apresentará ao FONPLATA uma solicitação devidamente justificada. 

Antes da assinatura dos contratos de execução das obras financiadas pelo FONPLATA, o Mutuário por 
intermédio do Órgão Executor deverá apresentar evidência da liberação total ou parcial das áreas 
previstas para as intervenções, nos termos da legislação brasileira vigente, quando aplicável. O 
procedimento de desapropriação e indenização das áreas a serem utilizadas para a implementação de 
obras observará o disposto na legislação brasileira, conforme o caso.   

 

CAPÍTULO VI 

REGISTROS, INSPEÇÕES, RELATÓRIOS E AVALIAÇÕES 

Artigo 6.01 REGISTROS, INSPEÇÕES E RELATÓRIOS. O Mutuário, por meio do Órgão Executor, 
assume o compromisso de efetuar os registros, permitir as inspeções e fornecer os relatórios e as 
demonstrações financeiras, em conformidade com o disposto no Capítulo VIII das Normas Gerais. Para 
satisfazer as exigências dos auditores externos ou de outras revisões que possam ser requeridas pelo 
FONPLATA, o Órgão Executor manterá os antecedentes e a documentação de respaldo dos pedidos de 
desembolso devidamente arquivados e com referências cruzadas com os pedidos apresentados ao 
FONPLATA. 

O Mutuário, por meio do Órgão Executor, deverá reunir, arquivar e manter atualizado, no mínimo por 
três (3) anos a partir da conclusão do Projeto, registro atualizado e contínuo das informações sobre a 
execução operacional e financeira do Projeto, bem como sobre os produtos e os resultados atingidos, 
como base para a preparação do relatório de encerramento do Projeto e para a eventual realização 
pelo FONPLATA de avaliação ex post. 

Artigo 6.02 AVALIAÇÕES. O Órgão Executor fará a avaliação final, por meio de serviços de 
consultoria, ao encerramento da execução do Projeto. O relatório da avaliação final será apresentado 
no prazo de até 90 (noventa) dias corridos a partir da data do último desembolso. 

Se o FONPLATA solicitar, o Órgão Executor, também por meio de serviços de consultoria, deverá fazer 
avaliação intermediária do Projeto. A avaliação intermediária poderá ser requerida no cumprimento 
de 50% (cinquenta por cento) do prazo de desembolsos ou antes do desembolso de 50% (cinquenta 
por cento) do financiamento do FONPLATA. Uma vez solicitado, o relatório da avaliação intermediária 
será apresentado ao FONPLATA no prazo de 90 (noventa) dias corridos a partir da data de assinatura 
do contrato de serviços de consultoria. 

Artigo 6.03 AVALIAÇÃO EX POST Se o FONPLATA considerar adequado, poderá realizar avaliação 
ex post do Programa, às suas expensas, cuja metodologia deverá ser acordada com o Órgão Executor. 

CAPÍTULO VII 

OUTRAS DISPOSIÇÕES 

Artigo 7.01 VIGÊNCIA DESTE CONTRATO. Este Contrato entrará em vigor na data de sua 
assinatura por todas as Partes.  

A assinatura do Contrato deverá ser realizada num prazo máximo de 360 (trezentos e sessenta) dias a 
partir da notificação ao Mutuário da aprovação do Empréstimo pelo FONPLATA. 
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Artigo 7.02 EXTINÇÃO. O pagamento total do Empréstimo, dos juros e das comissões dará por 
extinto este Contrato e todas as obrigações dele decorrentes. 

Artigo 7.03 VALIDADE. Os direitos e as obrigações estabelecidos neste Contrato são válidos e 
exigíveis, em conformidade com os termos nele contidos, sem relação com a legislação de qualquer 
país. 

Artigo 7.04 MODIFICAÇÕES CONTRATUAIS. As partes poderão acordar modificações a este 
Contrato, mediante aditivo contratual a ser assinado pelo FONPLATA, pelo Mutuário e pelo Garantidor. 
O aditivo contratual entrará em vigor na data da última assinatura, e será enviado ao FONPLATA. 

Artigo 7.05 CESSÃO DE DIREITOS. Conforme ao Artigo 3.07 das Normas Gerais, em qualquer 
momento o FONPLATA poderá ceder, total ou parcialmente, os direitos correspondentes a qualquer 
das obrigações pecuniárias do Mutuário provenientes deste Contrato, sendo inteiramente vedada a 
securitização do crédito. 

Artigo 7.06 PAGAMENTOS ANTECIPADOS. Conforme previsto no Artigo 3.10, das Normas 
Gerais, a notificação escrita prévia ao FONPLATA dos pagamentos antecipados deve ser feita pelo 
Mutuário com cópia ao Garantidor. 

Artigo 7.07 SUSPENSÃO DOS DESEMBOLSOS. As possibilidades de suspensão dos desembolsos 
estabelecidas nos incisos (A) e (C) do Artigo 6.01, das Normas Gerais, ficam restritas às respectivas 
obrigações estipuladas neste Contrato ou em quaisquer outros Contratos subscritos entre o Mutuário 
e o FONPLATA para financiar o Programa e que sejam garantidos pelo Garantidor. 

Artigo 7.08 SITUAÇÕES DE EMERGÊNCIA. O estabelecido no Artigo 8.05 das Normas Gerais não 
será aplicável a este Contrato. 

Artigo 7.09 PRÁTICAS PROIBIDAS. Significam as práticas que o FONPLATA proíbe com relação 
às atividades que financia, nos termos descritos no Artigo 8.06 das Normas Gerais do Contrato de 
Empréstimo, em particular, o estabelecido nos itens (i) a (v) do inciso (A), assim como o assinalado nos 
incisos (B), (C), (D) e (E). Se o FONPLATA estabelecer novas práticas proibidas ou modificar as 
existentes, estas serão consideradas Práticas Proibidas para os fins deste Contrato, a partir do dia em 
que, tendo sido levadas ao conhecimento do Mutuário e do Garantidor pelo FONPLATA, estes aceitem 
por escrito sua aplicação. 

Artigo 7.10 COMUNICAÇÕES. (a) Todos os avisos, solicitações, comunicações ou relatórios a 
serem feitos pelas Partes, ao abrigo deste Contrato, em relação à execução do Projeto, com exceção 
das notificações referidas na alínea (b) seguinte, deverão ser por escrito e serão considerados como 
tendo sido feitos a partir do momento do recebimento do documento correspondente pelo 
destinatário no respectivo endereço listado abaixo, ou por meios eletrônicos nos termos e condições 
estabelecidos e comunicados ao Mutuário pelo FONPLATA, salvo acordo em contrário por escrito entre 
as Partes. 

Do Mutuário: Distrito Federal 

Endereço  

para Correspondência: 

Anexo ao Palácio do Buriti, 5º Andar, Sala 501, Zona Cívico Administrativa 
– Brasília/Distrito Federal. 

CEP: 700.759-00  

Fone: (61) 3414-6247 

E-mail: cof@economia.df.gov.br 

Do Órgão Executor: Secretaria de Estado de Obras e Infraestrutura do Distrito Federal 
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Endereço  

para Correspondência: 

Setor de Áreas Públicas, lote B, Bloco A15, EPIA - NOVACAP 

CEP: 71.215-000 

Fone: (61) 3306-5000/5001/5002/5004 

E-mail: gabinete@so.df.gov.br 

Do Garantidor: Ministério da Fazenda 

Endereço  

para Correspondência: 

Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional 

Esplanada dos Ministérios, Bloco P, 8º Andar 

Brasília – DF/Brasil 

CEP 70.048-900 

Fone: +55 (61) 3412-2842   

E-mail: apoiocof.df.pgfn@pgfn.gov.br 

Ministério da Fazenda 

Secretaria do Tesouro Nacional 

Coordenação-Geral de Controle da Dívida Pública 

Esplanada dos Ministérios – Bloco P – Ed. Anexo – Ala A 

1º andar – sala 121 

Brasília – DF/Brasil 

CEP 70048-900 

Fone: +55 (61) 3412-3518 

E-mail:geror.codiv.df.stn@tesouro.gov.br codiv.df.stn@tesouro.gov.br 

Com cópia para: Ministério do Planejamento e Orçamento 

Secretaria de Assuntos Internacionais e Desenvolvimento 

Endereço  

para Correspondência: 

Esplanada dos Ministérios – Bloco K – 8° Andar 

Brasília – DF/Brasil  

CEP 70.040-906 

Fone: +55 (61) 2020-4292 

E-mail: cofiex@economia.gov.br 

Com cópia para: Ministério do Planejamento e Orçamento 

Secretaria de Assuntos Internacionais e Desenvolvimento 

Endereço  

para Correspondência: 

Esplanada dos Ministérios – Bloco K – 8° Andar 

Brasília – DF/Brasil  

CEP 70.040-906 

Fone: +55 (61) 2020-4292 
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E-mail: cofiex@economia.gov.br 

Do FONPLATA: Fundo Financeiro para o Desenvolvimento da Bacia do Prata 

Endereço  

para Correspondência: 

Edifício Ambassador Business Center 

Av. San Martin 155, 4º Andar 

Santa Cruz de la Sierra 

Estado Plurinacional de Bolívia 

Fone: +591 (3) 315-9400 

E-mail: operaciones@fonplata.org 

(b) Quaisquer notificações realizadas pelas Partes, ao abrigo deste Contrato, sobre assuntos 
não relacionados à execução do Projeto, incluindo solicitação de desembolsos, devem ser feitas por 
escrito e enviadas por correio registrado, e-mail ou fax, endereçado ao seu destinatário em qualquer 
dos endereços indicados abaixo e serão consideradas como tendo sido realizadas no momento em 
que forem recebidas pelo destinatário no respectivo endereço, ou por meios eletrônicos nos termos 
e condições estabelecidos e comunicados ao Mutuário pelo FONPLATA, a menos que as Partes 
concordem por escrito com outra forma de notificação.  

Do Mutuário: Distrito Federal 

Endereço  

para Correspondência: 

Anexo ao Palácio do Buriti, 5º Andar, Sala 501, Zona Cívico Administrativa 
– Brasília/Distrito Federal. 

CEP: 700.759-00 

Fone: 61 3414-6247 

E-mail:cof@economia.df.gov.br 

Do Órgão Executor: Secretaria de Estado de Obras e Infraestrutura do Distrito Federal 

Endereço  

para Correspondência: 

Setor de Áreas Públicas, lote B, Bloco A15, EPIA - NOVACAP 

CEP: 71.215-000 

Fone: (61) 3306-5000/5001/5002/5004 

E-mail: gabinete@so.df.gov.br 

Do Garantidor: Ministério da Fazenda 

Endereço  

para Correspondência: 

Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional 

Esplanada dos Ministérios, Bloco P, 8º Andar 

Brasília – DF/Brasil 

CEP 70.048-900 

Fone: +55 (61) 3412-2842   

E-mail: apoiocof.df.pgfn@pgfn.gov.br 
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Secretaria do Tesouro Nacional 

Coordenação-Geral de Controle da Dívida Pública 

Esplanada dos Ministérios – Bloco P – Ed. Anexo – Ala A 

1º andar – sala 121 

Brasília – DF/Brasil 

CEP 70048-900 

Fone: +55 (61) 3412-3518 

E-mail:geror.codiv.df.stn@tesouro.gov.br codiv.df.stn@tesouro.gov.br 

Com cópia para: Ministério do Planejamento e Orçamento 

Endereço  

para Correspondência: 

Secretaria de Assuntos Internacionais  

Esplanada dos Ministérios – Bloco K – 8° Andar 

Brasília – DF/Brasil  

CEP 70.040-906 

Fone: +55 (61) 2020-4292 

E-mail: cofiex@economia.gov.br 

Do FONPLATA: Fundo Financeiro para o Desenvolvimento da Bacia do Prata 

Endereço  

para Correspondência: 

Edifício Ambassador Business Center 

Av. San Martin 155, 4º Andar 

Santa Cruz de la Sierra 

Estado Plurinacional da Bolívia 

Fone: +591 (3) 315-9400 

E-mail: operaciones@fonplata.org 

As Partes poderão modificar os respetivos e-mails por meio de comunicação fidedigna prévia à sua 
contraparte. 

Artigo 7.03 ARBITRAGEM. A solução de toda controvérsia decorrente deste Contrato, que não 
seja resolvida por meio de acordo entre as Partes, será submetida irrevogavelmente ao procedimento 
e sentença do Tribunal Arbitral, conforme previsto nos Artigos 11.01 a 11.07 das Normas Gerais. 

Se as Partes ou os árbitros não chegarem a acordo no que diz respeito ao Presidente do Tribunal 
Arbitral, ou se uma das Partes não puder designar um árbitro, o Presidente será designado, a pedido 
de qualquer parte, pelo Secretário-Geral da Organização dos Estados Americanos. 
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O Mutuário e o FONPLATA, por meio de seus representantes autorizados, assinam o presente 
Contrato, no lugar e data supracitados. 

 

 

DISTRITO FEDERAL 

REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

FUNDO FINANCEIRO PARA O 
DESENVOLVIMENTO DA BACIA DO PRATA 

________________________________ 

IBANEIS ROCHA BARROS JUNIOR 

GOVERNADOR 

__________________________________ 

LUCIANA BOTAFOGO 

PRESIDENTE EXECUTIVA 
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SEGUNDA PARTE 

NORMAS GERAIS 

CAPÍTULO I 

APLICAÇÃO E INTERPRETAÇÃO DAS NORMAS GERAIS 

Artigo 1.01  APLICAÇÃO DAS NORMAS GERAIS 

Estas Normas Gerais aplicam-se aos Contratos de Empréstimo que o 

Fundo Financeiro de Desenvolvimento da Bacia Prata acorda com seus 

Mutuários do Setor Público e, portanto, as suas disposições constituem 

parte integrante deste Contrato. 

Artigo 1.02  INTERPRETAÇÃO (a) Inconsistências ou contradições: em caso de 

contradições ou inconsistência entre as provisões das Disposições 

Especiais, de qualquer Anexo ao Contrato e do(s) Contrato(s) de 

Garantia, se houver, e estas Normas Gerais, as primeiras prevalecerão 

sobre as disposições das Normas Gerais. Caso exista inconsistência ou 

contradição entre disposições de um mesmo item deste Contrato ou 

entre as provisões das Disposições Especiais, de qualquer Anexo ao 

Contrato e do(s) Contrato(s) de Garantia, se houver, prevalecerá a 

disposição mais específica. 

(b) Títulos e subtítulos: os títulos ou subtítulos dos Capítulos, Artigos, 

Cláusulas ou outras seções deste Contrato são incluídos apenas como 

referência e não devem ser considerados na interpretação deste 

Contrato.  

(c) Prazos: Salvo disposição em contrário no Contrato, os prazos em dias, 

meses ou anos serão entendidos como dias, meses ou anos civis. 

CAPÍTULO II 

DEFINIÇÕES 

Artigo 2.01  DEFINIÇÕES 

Quando os seguintes termos são utilizados em letras maiúsculas neste 

Contrato ou no(s) Contrato(s) de Garantia, se houver, terão o significado 

que lhes é atribuído abaixo. Qualquer referência ao singular inclui o 

plural e vice-versa. 

Para os fins das disposições contidas neste Contrato, são adotadas as 

seguintes definições: 

(A) “Administrador da SOFR” significa o Federal Reserve Bank de Nova 

York na sua qualidade de administrador da taxa SOFR, ou qualquer 

administrador sucessor da taxa SOFR. 

(B) “Agente de Cálculo” refere-se ao FONPLATA, salvo indicação em 

contrário por escrito do FONPLATA. Todas as determinações feitas 

pelo Agente de Cálculo serão definitivas, conclusivas e obrigatórias 

para as Partes (exceto erro manifesto) e, se feitas pelo FONPLATA 

Docusign Envelope ID: 0A73DB6B-4DD9-4741-8B12-2E680A06747E



CONTRATO DE EMPRÉSTIMO BRA-46/2024 
NORMAS GERAIS 

 

15 de 58 

como Agente de Cálculo, serão feitas mediante justificativa 

documentada, de boa-fé e de forma comercialmente razoável. 

(C) “Anexo Único” significa o anexo ao contrato de empréstimo no qual 

o projeto financiado pelo empréstimo é desenvolvido. 

(D) “Carta de Notificação de Conversão” significa a notificação através 

da qual o FONPLATA comunica ao Mutuário os termos e condições 

financeiras em que uma Conversão foi efetuada, de acordo com a 

Carta de Solicitação de Conversão enviada pelo Mutuário. 

(E) “Carta de Notificação de Alteração do Cronograma de Amortização” 

significa a notificação através da qual o FONPLATA responde a uma 

Carta de Solicitação de Alteração do Cronograma de Amortização. 

(F) “Carta de Solicitação de Conversão” significa a notificação 

irrevogável pela qual o Mutuário solicita uma Conversão ao 

FONPLATA, de acordo com o disposto no Artigo 5.01 destas 

Normas Gerais. 

(G) “Carta de Solicitação de Alteração do Cronograma de Amortização” 

significa a notificação irrevogável através da qual o Mutuário solicita 

alteração do Cronograma de Amortização. 

(H) “Condições Financeiras Flexíveis” significa a plataforma financeira 

que o FONPLATA utiliza para realizar Empréstimos com garantia 

soberana. 

(I) “Contrato” significa o conjunto de Disposições Especiais, Normas 

Gerais e Anexo Único. 

(J) “Convenção de Cálculo de Juros” refere-se à convenção de 

contagem de dias utilizada para o cálculo do pagamento de juros, a 

qual é estabelecida na Carta de Notificação de Conversão. 

(K) “Conversão” significa alteração dos termos de todo ou parte do 

Empréstimo solicitado pelo Mutuário e aceita pelo FONPLATA, nos 

termos deste Contrato e pode ser: (i) Conversão de Moeda; ou (ii) 

Conversão de Taxa de Juros. 

(L) “Conversão de Moeda” significa, relativamente a um desembolso 

ou a todo ou parte do Saldo Devedor, a troca de moeda de 

denominação para Moeda Local ou Moeda Principal. 

(M) “Conversão de Moeda por Prazo Parcial” significa uma Conversão 

de Divisa para Prazo de Conversão inferior ao prazo previsto no 

Cronograma de Amortização solicitado para tal Conversão de Divisa, 

conforme previsto no Artigo 5.03 destas Normas Gerais. 

(N) “Conversão de Moeda por Prazo Total” significa uma Conversão de 

Moeda para Prazo de Conversão igual ao prazo previsto no 

Cronograma de Amortização solicitado para tal Conversão de 

Moeda, conforme previsto no Artigo 5.03 destas Normas Gerais. 
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(O) “Conversão da Taxa de Juros” significa a alteração na taxa de juros 

em relação a todo ou parte do Saldo Devedor. 

(P) “Conversão da Taxa de Juros por Prazo Total” significa uma 

Conversão da Taxa de Juros para Prazo de Conversão igual ao prazo 

previsto no Cronograma de Amortização original do Empréstimo, 

solicitado pelo Mutuário ao abrigo do Artigo 3.04 das Disposições 

Especiais, ou uma Conversão da Taxa de Juros associada a valor 

previamente convertido ao abrigo de uma Conversão de Moeda, 

conforme previsto no Artigo 5.02 (i) destas Normas Gerais. 

(Q) “Cronograma de Amortização” significa o cronograma original 

estabelecido nas Disposições Especiais para o pagamento das 

prestações de amortização do Empréstimo ou o cronograma ou 

cronogramas resultantes de modificações acordadas entre as Partes 

de acordo com as disposições do Artigo 3.01 destas Normas Gerais. 

(R) “Dias”, sem especificar se são dias corridos ou dias úteis, serão 

entendidos como dias corridos. 

(S) “Dia Útil” refere-se a um dia em que os bancos comerciais e os 

mercados de câmbio efetuem liquidações de pagamento e estejam 

abertos a negociações gerais (incluindo transações cambiárias e 

transações de depósito de moeda estrangeira) na cidade de Nova 

York e no local do Mutuário, ou no caso de uma Conversão, nas 

cidades indicadas na Carta de Notificação de Conversão. 

(T) “Diretoria” significa a Diretoria-Executiva do FONPLATA. 

(U) “Dólar” é a moeda dos Estados Unidos da América. 

(V) “Disposições Especiais” significa o conjunto de cláusulas que 

compõem a Primeira Parte do Contrato. 

(W)  “Data de Conversão” significa a Data de Conversão de Moeda ou a 

Data de Conversão de Taxa de Juros, conforme o caso. 

(X) “Data de Conversão de Moedas” significa, em relação às Conversões 

de Moedas para novos desembolsos, a data efetiva na qual o 

FONPLATA efetua o desembolso e para Conversões de Moedas de 

Saldos Devedores, a data na qual se redenomina a moeda. Essas 

datas serão definidas na Carta de Notificação de Conversão. 

(Y) “Data de Conversão da Taxa de Juros” significa a data efetiva da 

Conversão da Taxa de Juros a partir da qual a nova taxa de juros será 

aplicada. Essas datas serão definidas na Carta de Notificação de 

Conversão. 

(Z) “Data de Avaliação do Pagamento” significa a data determinada 

com base num determinado número de Dias Úteis bancários antes 

de qualquer data de pagamento de prestações de amortização ou 

de juros, conforme especificado numa Carta de Notificação de 

Conversão. 
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(AA) “Data Final de Amortização” significa a última data de 

amortização do Empréstimo de acordo com as provisões das 

Disposições Especiais. 

(BB) “Financiamento” significa os recursos que o FONPLATA 

concorda em disponibilizar ao Mutuário para a execução do Projeto. 

(CC) “FONPLATA” significa o Fundo Financeiro para o 

Desenvolvimento da Bacia do Prata. 

(DD) “Garantidor” significa a Parte que garante as obrigações 

financeiras contraídas pelo Mutuário ao assinar o Contrato de 

Garantia com o FONPLATA. 

(EE) (J) “Spread fixo” significa o spread adicionado à taxa SOFR para 

constituir a respectiva taxa de juros anual aplicada ao longo da vida 

do empréstimo. É expresso em termos de percentagem anual. 

(FF)  “Moeda Convertida” significa qualquer Moeda Local ou Moeda 

Principal na qual se denomina todo ou parte do Empréstimo após a 

execução de uma Conversão de Moeda. 

(GG) “Moeda de Liquidação” significa a moeda utilizada no 

Empréstimo para liquidar pagamentos de capital e juros. Para 

moedas de livre convertibilidade (fully deliverable), a Moeda de 

Liquidação será a Moeda Convertida. Para moedas que não são de 

livre convertibilidade (fully deliverable), a Moeda de Liquidação será 

o Dólar. 

(HH) “Moeda Local" significa qualquer moeda de curso forçado nos 

países membros do FONPLATA distinta do Dólar.  

(II) “Moeda Principal” refere-se a Euros, Ienes, Francos Suíços ou 

qualquer outra moeda de conversão livre que não o Dólar ou a 

Moeda Local.  

(JJ) “Normas Gerais” significa este documento adotado pelo FONPLATA 

e que constitui a Segunda Parte deste Contrato. 

(KK) “Órgão Executor” significa a entidade com personalidade 

jurídica responsável pela execução do Projeto e pela utilização dos 

recursos do Empréstimo. Quando houver mais de um Órgão 

Executor, estes serão referidos como “Órgãos Executores” ou 

“Órgãos Co-Executores”, indistintamente, salvo menção expressa 

de um deles. 

(LL)  “Países Membros” significa os Países Membros do FONPLATA. 

(MM) “Prazo de Conversão” significa, para qualquer Conversão, o 

período entre a Data de Conversão e o último dia do período de 

juros no qual a Conversão termina, de acordo com os seus termos. 

Para fins do último pagamento de principal e juros, no entanto, o 
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Prazo de Conversão termina no dia em que os juros 

correspondentes ao referido período de juros são pagos.  

(NN) “Prazo de Execução” significa o prazo em Dias Úteis durante o 

qual o FONPLATA pode executar uma Conversão, conforme 

determinado pelo Mutuário na Carta de Solicitação de Conversão. 

O Prazo de Execução começa a contar no dia em que a Carta de 

Solicitação de Conversão é recebida pelo FONPLATA. 

(OO) “Prazo Original de Desembolso” significa o prazo originalmente 

previsto para desembolsos do Empréstimo, que consta das 

Disposições Especiais. 

(PP) “Prática Proibida” significa as práticas que o Banco proíbe em 

relação às atividades a serem financiadas e à conduta de seus 

dependentes e membros do Órgão Executor. Inclui práticas 

fraudulentas, coercitivas, colusivas, obstrutivas e crimes graves, tais 

como Lavagem de Dinheiro e Financiamento do Terrorismo, 

conforme definido no Manual de Lavagem de Dinheiro e 

Financiamento do Terrorismo do FONPLATA. 

(QQ) “Presidente-Executivo” significa a mais alta autoridade 

administrativa do FONPLATA. 

(RR) “Empréstimo” significa os fundos desembolsados do 

Financiamento. 

(SS)  “Mutuário” significa a parte a cujo favor o Financiamento é 

disponibilizado. 

(TT)  “Programa” ou “Projeto” significa o Programa, Projeto ou Obra 

contido no Anexo Único para o qual os recursos do Empréstimo 

foram concedidos. 

(UU) “Pontos-Base” significa a centésima parte (1/100) de um ponto 

percentual (1%) = 0,0001. 

(VV) “Saldo Devedor” significa o valor devido pelo Mutuário ao 

FONPLATA pela parte desembolsada do Empréstimo.  

(WW) “SOFR” significa, com respeito a qualquer dia, a Secured 

Overnight Financing Rate publicada para tal dia pelo Administrador 

da SOFR em seu site, atualmente http://www.newyorkfed.org, ou 

qualquer fonte que venha a substituí-lo. 

(XX) “Taxa Base de Juros” significa a taxa determinada pelo 

FONPLATA no momento da execução de uma Conversão com base: 

(i) na moeda solicitada pelo Mutuário; (ii) na taxa de juros solicitada 

pelo Mutuário; (iii) no Cronograma de Amortização; (iv) nas 

condições atuais de mercado; e (v) num dos seguintes itens, entre 

outros: (1) a Taxa de Juros SOFR ou outra Taxa Base de Juros 

aplicável ao Empréstimo acrescida de spread fixo em Dólares no 

momento do desembolso ou da Conversão, acrescida do custo 
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incorrido pelo FONPLATA para qualquer cobertura relacionada, 

determinada pelo Agente de Cálculo; ou (2) o custo efetivo da 

captação para o FONPLATA utilizado como base para a Conversão; 

ou (3) no que diz respeito a Saldos Devedores que tenham sido 

sujeitos à Conversão prévia, a taxa de juros em vigor para tais Saldos 

Devedores. 

(YY)  “Taxa de Juros Baseada na SOFR” significa a Taxa de Juros SOFR 

mais o spread fixo do FONPLATA aplicável ao Empréstimo, 

conforme estabelecido no Artigo 3.05 das Disposições Especiais. 

(ZZ)  “Taxa de Juros SOFR” significa, para qualquer período de cálculo, a 

taxa diária composta SOFR, aplicável aos saldos devedores diários 

do empréstimo, determinada pelo Agente de Cálculo de acordo com 

a seguinte fórmula: 

 

Onde: 

i) “dc” significa o número de dias no período de cálculo 

correspondente. 

ii) “Índice SOFRInicial” significa o valor do Índice SOFR no 

primeiro dia do período de cálculo correspondente. 

iii)   “Índice SOFRFinal” significa o valor do Índice SOFR no dia 

seguinte ao fim do período de cálculo correspondente. 

iv) “Índice SOFR” significa, com respeito a 1 (um) Dia Útil 

para Títulos do Governo dos EUA, o valor publicado pelo 

Administrador da SOFR em seu site em torno das 15h 

(hora de Nova York) de tal Dia Útil para Títulos do 

Governo dos EUA, ou qualquer valor corrigido publicado 

pelo Administrador da SOFR em seu site nesse mesmo 

dia; e (2) um dia que não seja Dia Útil para Títulos do 

Governo dos EUA, o Índice SOFR Projetado. 

Se o valor do Índice SOFR não estiver publicamente 

disponível até as 17h (hora de Nova York) de tal Dia Útil 

para Títulos do Governo dos EUA, o Agente de Cálculo 

utilizará o Índice SOFR Projetado ou, se tal valor não 

estiver publicamente disponível por dois ou mais Dias 

Úteis consecutivos para Títulos do Governo dos EUA, 

outro valor que seja determinado pelo FONPLATA de 

acordo com o Artigo 3.02 (c) destas Normas Gerais.  

v) “Índice SOFR Projetado” significa, com respeito a 

qualquer dia que não seja Dia Útil para Títulos do 

Governo dos EUA, o Índice SOFR calculado pelo 
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FONPLATA usando metodologia substancialmente 

similar à do Administrador da SOFR com base no último 

Índice SOFR publicado e na última taxa SOFR publicada. 

vi) “Dia Útil para Títulos do Governo dos EUA” significa 

qualquer dia exceto sábado, domingo ou um dia em que 

a Securities Industry and Financial Markets Association 

(Associação da Indústria de Valores Mobiliários e do 

Mercado Financeiro) recomende que os departamentos 

de títulos de renda fixa de seus membros permaneçam 

fechados durante todo o dia de negociação de títulos do 

governo dos EUA. 

(AAA) “Taxa Operacional Compensada” significa a Taxa 

Operacional da Taxa de Juros que contém um 

diferencial favorável em relação à Taxa Operacional, 

compensada com recursos alocados ao Fundo Especial 

de Compensação. 

(BBB) “Taxa de Câmbio de Avaliação” é igual ao número de unidades 

de Moeda Convertida por um Dólar, aplicável a cada Data de 

Avaliação do Pagamento, de acordo com a fonte estabelecida na 

Carta de Notificação de Conversão. 

(CCC) “VMP” significa a vida média ponderada, quer seja o VMP 

original ou resultante de alteração do Cronograma de Amortização, 

como resultado de uma Conversão ou não. Calcula-se a VMP em 

anos (utilizando-se duas casas decimais), com base no Cronograma 

de Amortização de todas as tranches, e define-se como a divisão 

entre (i) e (ii), sendo:  

(i) o somatório dos produtos de (A) e (B), definidos como: 

(A) o montante de cada pagamento de amortização; 

(B) a diferença no número de dias entre a data de 

pagamento de amortização e a data de assinatura deste 

Contrato, dividido por 365 dias; 

   e 

(ii) a soma dos pagamentos de amortização. 

   A fórmula a ser aplicada é a seguinte: 

𝑉𝑀𝑃 =
 ∑  𝑚

𝑗=1 ∑ 𝐴𝑖,𝑗
𝑛
𝑖=1 𝑥 (

𝐷𝑃𝑖,𝑗−𝐷𝑉

365
)

𝐴𝑇
 

   Onde: 

VMP  é a vida média ponderada de todas as tranches do 

Empréstimo, expressa em anos 

m  é o número total de tranches de Empréstimo 
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n  é o número total de pagamentos de amortização para 

cada tranche do Empréstimo 

Ai,j é o valor da amortização referente ao pagamento i da 

tranche j, calculado em Dólares ou, no caso de uma 

Conversão, no equivalente em Dólares, à taxa de 

câmbio determinada pelo Agente de Cálculo para a data 

de alteração do Cronograma de Amortização 

 DPi,j é a data de pagamento referente ao pagamento i da 

tranche j 

 DV  é a data de entrada em vigor deste Contrato 

AT  é a soma de todos os Ai,j, calculada em Dólares, ou, no 

caso de uma Conversão, no equivalente em Dólares, na 

data do cálculo, à taxa de câmbio determinada pelo 

Agente de Cálculo. 

(AAA) “VMP Original” significa a VMP do Empréstimo vigente na data de 

assinatura deste Contrato e estabelecida nas Disposições Especiais. 

CAPÍTULO III 

AMORTIZAÇÃO, JUROS, COMISSÃO DE COMPROMISSO, DE ADMINISTRAÇÃO E  

PAGAMENTOS ANTECIPADOS 

Artigo 3.01  AMORTIZAÇÃO 

(a) Datas de pagamento de amortização, juros, comissão de 

compromisso e outros custos. O Empréstimo será amortizado de 

acordo com o Cronograma de Amortização. Os juros e as prestações de 

amortização deverão ser pagos no dia 15 (quinze) do mês de março e 

setembro, de acordo com o estabelecido nas Disposições Especiais, em 

Carta de Notificação de Alteração do Cronograma de Amortização ou 

em Carta de Notificação de Conversão, conforme o caso. (a) As datas de 

pagamento de amortização, juros, comissão de compromisso e outros 

custos coincidirão sempre com uma data de pagamento de juros. 

(b) Alterações do Cronograma de Amortização. 

(i)  O Mutuário, com anuência do Garantidor, se houver, poderá 

solicitar alteração do Cronograma de Amortização a qualquer momento 

a partir da data de entrada em vigor do Contrato e até 90 (noventa) dias 

antes do vencimento do Prazo Original de Desembolso. Também poderá 

solicitar alteração do Cronograma de Amortização, por ocasião de uma 

Conversão de Moeda nos termos estabelecidos no Artigo 5.03 destas 

Normas Gerais. 

(ii) Para solicitar alteração do Cronograma de Amortização, o 

Mutuário deverá enviar ao FONPLATA Carta de Solicitação de Alteração 

do Cronograma de Amortização, que deverá: (a) indicar se a modificação 
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do Cronograma de Amortização proposta se aplica a todo o Empréstimo, 

excluindo qualquer tranche do Empréstimo que tenha sido convertida 

como resultado de Conversão de Moeda ou Conversão da Taxa de Juros; 

e (b) indicar o novo cronograma de pagamentos, que incluirá a primeira 

e a última data de amortização e o percentual que representam da 

totalidade do Empréstimo para o qual a modificação é solicitada, 

excluindo-se as tranches convertidas. 

(iii) A aceitação pelo FONPLATA de qualquer modificação do 

Cronograma de Amortização solicitada estará sujeita às devidas 

considerações operacionais e de gestão de risco do FONPLATA e ao 

cumprimento dos seguintes requisitos: 

1. Que a última data de amortização e a VMP do novo Cronograma 

de Amortização não ultrapassem a Data Final de Amortização 

nem a VMP Original;  

2. Que o montante do Empréstimo sujeito ao novo Cronograma 

de Amortização não seja inferior ao equivalente a USD 3 

milhões (três milhões de Dólares); e 

3. Que o Empréstimo sujeito à alteração do Cronograma de 

Amortização não tenha sido objeto de modificação anterior, 

exceto se a nova alteração do Cronograma de Amortização for 

resultado de uma Conversão de Moeda. 

(iv) O FONPLATA notificará o Mutuário da sua decisão por meio de 

Carta de Notificação de Alteração do Cronograma de Amortização. 

(v) O Empréstimo não poderá ter mais de quatro (4) tranches 

denominadas em Moeda Principal com diferentes Cronograma de 

Amortização. As tranches do Empréstimo denominadas em Moeda Local 

poderão exceder tal número, sujeito às devidas considerações 

operacionais e de gestão de risco do FONPLATA. 

   (vi)  Para que, a todo momento, a VMP do Empréstimo continue 

sendo igual ou menor que a VMP Original, em qualquer eventualidade 

em que a VMP do Empréstimo exceda a VMP Original, o Cronograma de 

Amortização terá de ser modificado. Para tanto, o FONPLATA informará 

o ocorrido ao Mutuário, solicitando-lhe que se pronuncie a respeito do 

novo cronograma de amortização, de acordo com o disposto neste 

Artigo. Quaisquer modificações no cronograma de amortização que 

sejam necessárias para manter o VMP do Empréstimo igual ou inferior 

ao VMP original serão feitas sem modificar a Data Final de Amortização, 

que permanecerá inalterada durante toda a Transação. 

   (vii) Sem prejuízo do disposto no inciso (vi) anterior, o Cronograma 

de Amortização deverá ser modificado nas hipóteses em que forem 

acordadas prorrogações do Prazo Original de Desembolso que: (i) 

resultem na prorrogação de tal prazo até após o sexagésimo (60º) dia 

antes do vencimento da primeira prestação de amortização do 

Empréstimo; e (2) sejam efetuados desembolsos durante tal 
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prorrogação. A alteração consistirá em um aumento do montante da 

prestação de amortização posterior a cada desembolso do Empréstimo 

que ocasione uma VMP maior que a VMP Original. No segundo caso, o 

FONPLATA determinará o valor correspondente a cada prestação de 

amortização. 

Artigo 3.02  JUROS 

(a) Juros sobre Saldos Devedores que não tenham sido objeto de 

Conversão. Na medida em que o Empréstimo não tenha sido objeto de 

Conversão, incidirão juros sobre os Saldos Devedores diários do 

Empréstimo à Taxa de Juros Baseada na SOFR correspondente. Para 

cada período de juros, o Mutuário deverá pagar montante estimado de 

juros calculado com base em fórmula determinada pelo FONPLATA, a 

qual, salvo especificado em sentido contrário pelo FONPLATA, 

incorporará o Índice SOFR publicado para a parte do período de juros 

correspondente e a última taxa de juros SOFR publicada como índice 

indicativo para o restante do período de juros correspondente. O ajuste 

correspondente ao montante de juros devido pelo Mutuário será 

efetuado no período de juros subsequente da maneira determinada 

pelo FONPLATA nos termos deste contrato ou, no caso do último 

período de juros, o ajuste correspondente será feito imediatamente 

após. 

Pelo atraso no pagamento das parcelas de juros, o Mutuário pagará ao 

FONPLATA juros de mora, nos termos e condições estabelecidos no 

Artigo 3.03 das Normas Gerais. Sem prejuízo disso, o FONPLATA aplicará 

quaisquer outras medidas estabelecidas neste Contrato.  

(b)  Juros sobre Saldos Devedores que tenham sido objeto de 

Conversão. Caso os Saldos Devedores tenham sido objeto de 

Conversão, o Mutuário deverá pagar juros sobre os Saldos Devedores 

convertidos à Taxa Base de Juros determinada pelo FONPLATA usando 

a metodologia e as convenções determinadas pelo FONPLATA, inclusive 

as alterações necessárias para fins de conformidade ao período de juros, 

data de determinação da taxa de juros ou outras alterações técnicas, 

administrativas ou operacionais que o FONPLATA considere apropriadas 

para efetuar a Conversão. 

Caso o Empréstimo se beneficie dos subsídios concedidos por meio da 

TOC e/ou da Linha de Financiamento Verde, determinadas no Artigo 

3.05 das Disposições Especiais, a Taxa Base de Juros será ajustada para 

refletir tais subsídios. 

Caso não existam recursos suficientes alocados ao Fundo de 

Compensação para tais subsídios, conforme estipulado no Artigo 3.05 

das Disposições Especiais, o Mutuário assumirá o pagamento de juros 

sobre os saldos devedores remanescentes convertidos a uma nova taxa 

de juros de conversão, equivalente à Taxa Base de Juros sem o ajuste 

para o benefício concedido pelos subsídios. O FONPLATA notificará o 

Mutuário, de forma fidedigna e antecipada, desta situação. 
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Neste caso, o Mutuário receberá do FONPLATA, ou alternativamente, 

pagará ao FONPLATA, conforme o caso, qualquer ganho ou custo 

incorrido pelo FONPLATA para reverter ou realocar a correspondente 

captação do financiamento ou qualquer cobertura correlata, 

determinada pelo Agente de Cálculo. Em caso de ganho, este se 

imputará, em primeiro lugar, a qualquer montante vencido pendente de 

pagamento pelo Mutuário. Em caso de custo, o Mutuário pagará o 

montante correspondente na data indicada pelo FONPLATA para tal 

pagamento. 

(c) Mudanças à base de cálculo de juros. As Partes acordam que os 

pagamentos do Mutuário deverão permanecer vinculados à captação 

do FONPLATA, não obstante qualquer mudança na prática do mercado 

que, a qualquer momento, afete a determinação da Taxa de Juros SOFR 

ou qualquer outra Taxa Base de Juros aplicável, inclusive caso o 

FONPLATA determine que já não lhe seja possível, ou já não lhe seja 

mais comercialmente aceitável, continuar a usar a Taxa de Juros SOFR 

ou qualquer outra Taxa Base de Juros aplicável para fins de sua gestão 

de ativos e passivos. Para os efeitos de obter e manter tal vinculação 

nessas circunstâncias, as Partes acordam expressamente que o Agente 

de Cálculo, buscando refletir a captação correspondente do FONPLATA, 

deverá determinar: (i) a ocorrência de tais mudanças; e (ii) a taxa base 

alternativa aplicável para determinar o montante apropriado a ser pago 

pelo Mutuário, usando a metodologia e as convenções determinadas 

pelo FONPLATA, inclusive qualquer ajuste aplicável às margens e 

quaisquer alterações necessárias no período de juros, na data de 

determinação da taxa de juros ou outras alterações técnicas, 

administrativas ou operacionais que o FONPLATA considerar 

apropriadas. O Agente de Cálculo deverá notificar ao Mutuário e ao 

Garantidor, se houver, a taxa base de juros alternativa aplicável e 

qualquer alteração necessária com antecedência mínima de 60 

(sessenta) dias. A taxa base alternativa e as alterações necessárias para 

fins de conformidade serão efetivas na data de vencimento do prazo de 

notificação. 

Artigo 3.03 JUROS DE MORA 

Por atraso no pagamento das prestações de amortização, juros e 

comissão de compromisso, o Mutuário pagará ao FONPLATA juros de 

mora anuais de 200 pbs (duzentos pontos-base) sobre o saldo devedor 

diário, apurados a partir da data na qual deveria ter sido paga a 

obrigação correspondente e até a data do pagamento.  

Os montantes correspondentes aos juros de mora serão atribuídos pelo 

FONPLATA, de pleno direito e sem necessidade de qualquer 

requerimento, ao primeiro pagamento que o Mutuário venha a fazer a 

qualquer título. A atribuição dos juros de mora terá prioridade perante 

os juros referidos no Artigo 3.03 destas Disposições Especiais. 
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Se o atraso ocorrer com relação ao pagamento da última prestação de 

amortização, os juros de mora deverão ser pagos em 60 (sessenta) dias 

corridos contados a partir da data do pagamento da amortização 

correspondente. Se o pagamento dos juros de mora não for efetuado 

no prazo previsto ou o pagamento da última prestação de amortização 

não ocorrer no prazo de 60 (sessenta) dias corridos, aplicar-se-á o 

disposto no Artigo 6.02 das Normas Gerais (Encerramento, Vencimento 

Antecipado e Quitação Parcial). 

Artigo 3.04   COMISSÃO DE COMPROMISSO 

Sobre o saldo não desembolsado do Financiamento, o Mutuário pagará 

comissão de compromisso cujas data e taxa de incidência estão 

especificadas nas Disposições Especiais. A data do primeiro pagamento 

da comissão de compromisso, está especificada no Artigo 3.01 (a) das 

Normas Gerais. 

Esta taxa deixará de incidir, no todo ou em parte, conforme o caso, na 

medida em que: (i) todos os desembolsos tenham sido realizados; ou (ii) 

o Financiamento tenha sido declarado total ou parcialmente sem efeito. 

Artigo 3.05  COMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO 

  Para a realização da fiscalização e acompanhamento das atividades do 

Projeto, e uma vez atendidas as condições prévias ao primeiro 

desembolso, o FONPLATA deduzirá comissão de administração do 

primeiro desembolso solicitado pelo Mutuário, cujo percentual sobre o 

valor total do empréstimo está especificado no Artigo 3.07 das 

Disposições Especiais. Esta taxa será considerada como um valor 

desembolsado pelo FONPLATA ao Mutuário. 

Artigo 3.06 CÁLCULO DOS JUROS E DA COMISSÃO DE COMPROMISSO 

Os juros e a comissão de compromisso serão calculados diariamente 

para cada período de juros, do primeiro ao último dia de tal período de 

juros, com base no número exato de dias transcorridos do período de 

juros correspondente e em um ano de 360 (trezentos e sessenta) dias, 

salvo se o FONPLATA adotar outra convenção com esse propósito, em 

cujo caso deverá informar ao Mutuário por escrito. 

Artigo 3.07  MOEDA DOS PAGAMENTOS DE AMORTIZAÇÃO, JUROS E TAXAS 

Os pagamentos de amortização e juros serão efetuados em Dólares, 

exceto na hipótese de Conversão de Moeda, em cujo caso, aplicar-se-á 

o disposto no Artigo 5.05 destas Normas Gerais. Os pagamentos de 

taxas de compromisso e de administração deverão ser sempre 

efetuados em Dólares. 

Artigo 3.08  PAGAMENTOS 

Qualquer pagamento deve ser feito no local designado pelo FONPLATA, 

por escrito, ao Mutuário e ao Garantidor, se houver. 
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Para todos os fins deste Contrato, será considerada como data efetiva 

do pagamento a data em que o FONPLATA receber, e tiver à sua 

disposição, os valores correspondentes a juros, taxas ou amortização, 

conforme o caso. 

Artigo 3.09  IMPUTAÇÃO DOS PAGAMENTOS EXIGÍVEIS 

Todo pagamento será imputado, em primeiro lugar, à devolução de 

valores do fundo rotativo que não tenham sido justificados e/ou que 

tenham sido antecipados, posteriormente, à comissão de compromisso, 

então, aos juros exigíveis na data do pagamento, e, existindo saldo, à 

amortização de prestações vencidas do principal. 

Artigo 3.10  PAGAMENTOS ANTECIPADOS 

O pagamento antecipado estará sujeito a penalidades, de acordo com 

as condições financeiras estabelecidas nas respectivas políticas vigentes 

do FONPLATA. Os pagamentos antecipados podem ser aplicados da 

seguinte forma:  

(a) Pagamentos Antecipados de Saldos Devedores Denominados em 

Dólares com Taxa de Juros Baseada na SOFR. Mediante notificação 

escrita recebida pelo FONPLATA com antecedência não inferior a 

trinta (30) dias e aceitação prévia expressa por escrito do 

FONPLATA, o Mutuário poderá pagar antecipadamente a totalidade 

ou parte do Saldo Devedor de Empréstimo denominado em Dólar à 

Taxa de Juros Baseada na SOFR em uma data de pagamento de 

juros, a menos que o FONPLATA concorde com data diferente, no 

caso de não haver dívidas referentes a taxas ou juros. 

No caso de o pagamento antecipado não cobrir a totalidade do 

Saldo Devedor, o pagamento será aplicado proporcionalmente às 

prestações de amortização pendentes. Se o Empréstimo tiver 

tranches com Cronogramas de Amortização diferentes, o Mutuário 

deverá pagar antecipadamente a totalidade da tranche 

correspondente, salvo se o FONPLATA acordar de forma diversa. 

(b) Pagamentos antecipados de montantes que tenham sido objeto 

de Conversão. Desde que o FONPLATA possa reverter ou realocar a 

captação correspondente do financiamento ou qualquer cobertura 

relacionada, o Mutuário, com anuência do Garantidor, se houver, 

poderá pagar antecipadamente em uma das datas de pagamento de 

juros estabelecidas no Cronograma de Amortização anexo à Carta 

de Notificação de Conversão: (i) a totalidade ou parte do montante 

que foi objeto de Conversão de Moeda; e/ou (ii) a totalidade ou 

parte do montante que foi objeto de Conversão da Taxa de Juros. 

Para tanto, o Mutuário deverá enviar ao FONPLATA, com pelo 

menos 60 (sessenta) dias de antecedência, notificação por escrito 

de caráter irrevogável. Em tal notificação, o Mutuário deverá 

especificar o montante que deseja pagar antecipadamente e as 

Conversões às quais se refere. Caso o pagamento antecipado não 
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cubra a totalidade do Saldo Devedor referente a tal Conversão, este 

será aplicado de forma proporcional às prestações pendentes de 

pagamento de tal Conversão. O Mutuário não poderá efetuar 

pagamentos antecipados de montantes inferiores ao equivalente a 

USD 3 milhões (três milhões de Dólares), salvo nos casos em que o 

Saldo Devedor remanescente referente à Conversão 

correspondente seja menor e o Mutuário o pague em sua 

totalidade. 

Para efeitos do disposto na alínea (b), serão considerados como 

pagamentos antecipados: (i) a devolução de Adiantamento de Fundos 

não justificados; e (ii) os pagamentos devidos em virtude de a totalidade 

ou parte do Empréstimo ter sido declarada vencida e exigível de 

imediato, de acordo com o disposto no Artigo 6.01 destas Normas 

Gerais. 

Sem prejuízo do disposto na alínea (b) anterior, nos casos de pagamento 

antecipado, o Mutuário receberá do FONPLATA ou, alternativamente, 

pagará ao FONPLATA, conforme for o caso, qualquer ganho ou custo 

incorrido pelo FONPLATA por reverter ou realocar a correspondente 

captação do financiamento ou qualquer cobertura correlata, 

determinada pelo Agente de Cálculo. Em caso de ganho, este se 

imputará, em primeiro lugar, a qualquer montante vencido pendente de 

pagamento pelo Mutuário. Em caso de custo, o Mutuário pagará o 

montante correspondente de forma conjunta na data do pagamento 

antecipado. 

As penalidades aplicáveis aos pagamentos antecipados de montantes 

convertidos para a Moeda Local ou Moeda Principal serão cobradas na 

moeda convertida. Caso a Moeda de Liquidação não seja o Dólar, o 

FONPLATA utilizará a mesma taxa de câmbio utilizada para reverter ou 

realocar a correspondente captação de financiamento, determinada 

pelo Agente de Cálculo. 

Artigo 3.11  VENCIMENTO EM DIAS NÃO ÚTEIS 

Todo pagamento ou qualquer outra prestação que, em cumprimento 

deste Contrato, deva ser realizado em dia não útil será considerado 

válido se realizado no primeiro Dia Útil subsequente. Nesse caso, não 

será cabível a cobrança de qualquer acréscimo por atraso, sendo o 

cálculo correspondente ajustado pelo FONPLATA considerando o dia de 

pagamento efetivo, exceto se o FONPLATA adotar outra convenção com 

esse propósito, em cujo caso informará ao Mutuário por escrito. 
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CAPÍTULO IV 

DESEMBOLSOS 

Artigo 4.01  CONDIÇÕES PRÉVIAS AO PRIMEIRO DESEMBOLSO.  

O primeiro desembolso do Financiamento está condicionado ao 

cumprimento, de maneira satisfatória para o FONPLATA, dos seguintes 

requisitos: 

(A) Que o FONPLATA tenha recebido um ou mais relatórios jurídicos 

fundamentados que estabeleçam, com menção às disposições 

constitucionais, legais e regulamentares relevantes, que as 

obrigações contraídas pelo Mutuário neste Contrato, assim como as 

do Garantidor no Contrato de Garantia, se houver, são válidas e 

exequíveis. Tais relatórios também deverão incluir quaisquer 

consultas jurídicas que o FONPLATA considerar pertinentes. 

(B) Que o Mutuário ou Órgão Executor, conforme o caso, tenha 

nomeado, um ou mais funcionários que possam representá-lo em 

todos os atos relacionados à execução do Contrato e que tenha 

enviado ao FONPLATA exemplares autênticos das assinaturas dos 

referidos representantes. Se dois ou mais funcionários forem 

nomeados, o Mutuário deve indicar se eles poderão agir 

separadamente ou em conjunto. Para este efeito, é incompatível o 

exercício dos cargos de Diretor-Executivo e funcionário do 

FONPLATA com o de representante do Mutuário. 

(C) Que tenha sido demonstrado ao FONPLATA que foram alocados 

recursos suficientes para atender, durante o primeiro ano civil, a 

execução do Projeto de acordo com o cronograma de investimentos 

mencionado no inciso seguinte. Quando o Financiamento objeto do 

presente Contrato constituir a continuação de uma mesma 

operação, cuja etapa ou etapas anteriores tenham sido financiadas 

pelo FONPLATA, a obrigação estabelecida neste inciso não será 

aplicável. 

(D) Que o Mutuário ou o Órgão Executor, conforme o caso, tenha 

submetido ao FONPLATA relatório inicial preparado de acordo com 

as diretrizes indicadas pelo FONPLATA, que servirá de base para a 

elaboração e avaliação dos próximos relatórios de progresso 

referidos no Artigo 9.03 destas Normas Gerais. Além de outras 

informações que o FONPLATA possa solicitar, de acordo com o 

Contrato, o relatório inicial deverá incluir: 

(i) Tabela que registre a origem e aplicação dos fundos, com 

cronograma detalhado dos investimentos, de acordo com as 

categorias de investimento indicadas no Anexo Único deste 

Contrato, além das contribuições necessárias das diferentes 

fontes de fundos com as quais o Programa ou Projeto será 

financiado; 

Docusign Envelope ID: 0A73DB6B-4DD9-4741-8B12-2E680A06747E



CONTRATO DE EMPRÉSTIMO BRA-46/2024 
NORMAS GERAIS 

 

29 de 58 

(ii) O Plano Operacional Anual (POA) do primeiro ano, que 

inclui: o programa de atividades e tarefas por componente; 

a identificação dos objetivos físicos a serem alcançados; o 

orçamento geral; o cronograma financeiro trimestral e a 

projeção de desembolso; e 

(iii) O Plano de Aquisições e Contratações (PAC) do primeiro 

ano, que engloba: o calendário de aquisições e 

contratações; os procedimentos para cada aquisição e/ou 

contratação; os resultados ou produtos esperados; o 

orçamento global atualizado; e o cronograma financeiro 

trimestral. 

Quando este Contrato previr o reconhecimento de gastos 

anteriores à data de aprovação do Financiamento pela Diretoria ou, 

se for o caso, pelo Presidente-Executivo, o relatório inicial deverá 

incluir balanço dos investimentos e, de acordo com os objetivos do 

Financiamento, a descrição das obras realizados no Programa ou 

Projeto ou a lista dos créditos formalizados, conforme o caso, até 

uma data imediatamente anterior ao relatório. 

(E) Que o Órgão Executor tenha submetido ao FONPLATA o plano, 

catálogo ou código de conta mencionado no Artigo 9.01 destas 

Normas Gerais. 

(F) Que a entidade fiscalizadora oficial referida no Artigo 9.03 destas 

Normas Gerais tenha concordado em desempenhar as funções de 

auditoria previstas no referido artigo, ou que o Mutuário ou o Órgão 

Executor tenha concordado que tal função seja realizada por meio 

de contratação de empresa independente de auditoria. Neste caso, 

os termos de referência e os procedimentos dessa contratação 

deverão ser aprovados pelo FONPLATA. 

Artigo 4.02 PRAZO PARA CUMPRIMENTO DAS CONDIÇÕES PRÉVIAS AO PRIMEIRO 

DESEMBOLSO. 

Se, no prazo de 180 (cento e oitenta) dias a partir do dia seguinte ao da 

entrada em vigor deste Contrato ou de período mais longo que as Partes 

acordarem por escrito, não forem cumpridas as condições prévias ao 

primeiro desembolso, estabelecidas nestas Normas Gerais e nas 

Disposições Especiais, o FONPLATA poderá rescindir o presente 

Contrato mediante notificação ao Mutuário. 

Artigo 4.03  REQUISITOS PARA DESEMBOLSO 

Para que o FONPLATA possa efetuar qualquer desembolso, devem ser 

cumpridos os seguintes requisitos: 

(A)  Que o Mutuário ou o Órgão Executor, conforme o caso, 

apresente por escrito e em conformidade com as Disposições 

Especiais, solicitação de desembolso acompanhada dos 
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documentos pertinentes e demais antecedentes que possam ter 

sido requeridos pelo FONPLATA. 

(B)  Que o Mutuário ou o Órgão Executor, quando for o caso, 

apresente relatório acerca das contribuições com recursos de 

contrapartida local. 

(C)  Que não tenha ocorrido qualquer das circunstâncias descritas 

no Artigo 6.01 destas Normas Gerais. 

(D) Que o Garantidor, se houver, não tenha incorrido em 

descumprimento de suas obrigações de pagamento para com o 

FONPLATA em relação a qualquer Contrato de Empréstimo ou 

de Garantia. 

(E)  Que os pedidos de desembolso sejam submetidos, o mais 

tardar, 30 (trinta) dias antes da data de vencimento do prazo de 

desembolso. 

Artigo 4.04  DESEMBOLSOS PARA COOPERAÇÃO TÉCNICA 

Caso as Disposições Especiais contemplem financiamento de gastos 

para Cooperação Técnica, os respectivos desembolsos poderão ser 

realizados uma vez atendidos os requisitos estabelecidos nos incisos (A) 

e (B) do artigo 4.01 e no Artigo 4.03, acima. 

Artigo 4.05  DESEMBOLSO DA COMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO 

O FONPLATA fará o desembolso correspondente à comissão de 

administração prevista nas Disposições Especiais, sem necessidade de 

solicitação do Mutuário ou do Órgão Executor, uma vez atendidas as 

condições prévias para o primeiro desembolso. 

Artigo 4.06  PROCEDIMENTOS DE DESEMBOLSO 

O FONPLATA poderá efetuar desembolsos referentes ao Financiamento: 

(i) transferindo ao Mutuário os montantes a que tem direito ao abrigo 

do Contrato; (ii) efetuando pagamentos a instituições bancárias em 

nome do Mutuário e com sua anuência; (iii) constituindo ou renovando 

o fundo rotativo referido no Artigo seguinte; (iv) constituindo ou 

repondo adiantamento; e (v) por outro método acordado por escrito 

entre as Partes. 

Quaisquer gastos cobrados por terceiros por tramitação e liberação de 

desembolsos serão pagos pelo Mutuário. Salvo acordo em contrário 

entre as Partes, os desembolsos apenas serão efetuados em cada 

ocasião para montantes não inferiores ao equivalente a USD 20 mil (20 

mil Dólares). 

Artigo 4.07  FUNDO ROTATIVO 

Por solicitação devidamente justificada, o FONPLATA poderá constituir 

fundo rotativo para financiar gastos relacionadas à execução do projeto, 

de acordo com as disposições estabelecidas neste Contrato, a serem 
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debitadas do Financiamento, uma vez cumpridos os requisitos previstos 

nos Artigos 4.01, 4.02 e 4.03 das Normas Gerais e nos artigos 

pertinentes das Disposições Especiais. 

A menos que haja acordo expresso entre as Partes, o montante do fundo 

rotativo não poderá exceder 10% (dez por cento) do valor do 

Financiamento. O acordo expresso entre as Partes para exceder 10% 

(dez por cento) deverá ser precedido de solicitação formal justificada do 

Mutuário, a qual será avaliada pelo FONPLATA antes de sua aprovação, 

devendo tal modalidade estar prevista nas Disposições Especiais. 

O FONPLATA poderá renovar, total ou parcialmente, o fundo rotativo, 

se solicitado justificadamente pelo Mutuário, à medida que os recursos 

são utilizados e desde que sejam cumpridos os requisitos para 

desembolso destas Normas Gerais e os estabelecidos nas Disposições 

Especiais. A constituição e renovação deste fundo serão consideradas 

desembolsos para todos os fins deste Contrato. 

Artigo 4.08  ADIANTAMENTO 

O FONPLATA poderá efetuar adiantamentos com o objetivo de 

proporcionar liquidez temporária, de acordo com a estimativa do fluxo 

de recursos necessários para período não superior a 6 (seis) meses, a 

serem debitados do Financiamento, uma vez cumpridos os requisitos 

previstos nos Artigos 4.01, 4.02 e 4.03 das Normas Gerais e nos artigos 

pertinentes das Disposições Especiais. 

ARTIGO 4.09 PAGAMENTOS DIRETOS A TERCEIROS (a) O Mutuário ou o Órgão 

Executor, conforme o caso, pode solicitar desembolsos sob o método de 

pagamentos diretos a terceiros, para que o Banco pague Gastos 

Elegíveis diretamente a fornecedores ou empreiteiras em nome do 

Mutuário ou, quando for o caso, do Órgão Executor. 

(b) No caso de pagamentos diretos a terceiros, o Mutuário ou o 

Órgão Executor será responsável pelo pagamento do montante 

correspondente à diferença entre o montante do desembolso solicitado 

pelo Mutuário ou pelo Órgão Executor e o valor recebido pelo terceiro, 

decorrente de flutuações cambiais, taxas e outros custos financeiros. 

(c) Sem prejuízo do disposto nas alíneas (a) acima e (ii) do Artigo 

6.03 destas Normas Gerais, quando o Banco assim o determinar, 

poderá, mediante notificação por escrito ao Mutuário ou ao Órgão 

Executor, conforme o caso, tornar sem efeito o pedido de pagamento 

direto apresentado pelo Mutuário ou pelo Órgão Executor, conforme o 

caso. 

ARTIGO 4.10   REEMBOLSO CONTRA GARANTIA DE CARTA DE CRÉDITO. O Mutuário 

ou, quando for o caso, o Órgão Executor, poderá solicitar desembolsos 

sob o método de reembolso contragarantia de carta de crédito, com o 

propósito de reembolsar bancos comerciais por pagamentos feitos a 

empreiteiras ou fornecedores de bens e prestadores de serviços por 
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meio de carta de crédito emitida e/ou confirmada por banco comercial 

e garantida pelo Banco. A carta de crédito deverá ser emitida e/ou 

confirmada de forma satisfatória para o Banco. Os recursos autorizados 

sob a carta de crédito e garantidos pelo Banco deverão ser alocados 

exclusivamente para os fins estabelecidos na referida carta de crédito, 

enquanto a garantia estiver em vigor. 

ARTIGO 4.11  TAXA DE CÂMBIO. (a) O Mutuário ou, quando for o caso, o Órgão 

Executor compromete-se a comprovar os gastos dedutíveis do 

Empréstimo ou da contribuição local, expressando tais gastos na moeda 

de denominação do respectivo desembolso ou em Dólares. 

(b) Para determinar a equivalência de uma despesa elegível 

efetuada em Moeda Local do país do Mutuário à moeda em que os 

desembolsos são efetuados, ou a Dólares, para efeitos de prestação de 

contas e comprovação dos gastos, independentemente da fonte de 

financiamento da despesa elegível, será utilizada uma das seguintes 

taxas de câmbio, conforme estabelecido nas Disposições Especiais: 

(i) A taxa de câmbio em vigor na data de conversão da Moeda de 

Aprovação ou moeda de desembolso para a Moeda Local do país do 

Mutuário; ou 

(ii) A taxa de câmbio em vigor na data de pagamento da despesa na Moeda 

Local do país do Mutuário. 

(c) Nos casos em que for selecionada a taxa de câmbio estabelecida 

no inciso (b)(i) deste Artigo, com o objetivo de determinar a equivalência 

dos gastos incorridos na Moeda Local dedutíveis da Contribuição Local 

ou o reembolso dos gastos dedutíveis ao Empréstimo, será utilizada a 

taxa de câmbio acordada com o Banco nas Disposições Especiais. 

Artigo 4.12  RECIBOS 

A pedido do FONPLATA, o Mutuário assinará e entregará ao primeiro, 

ao final dos desembolsos, o recibo ou recibos representativos dos 

valores desembolsados. 

A forma e os termos dos recibos serão determinados de comum acordo 

entre o FONPLATA e o Mutuário, levando em conta as respectivas 

disposições legais do país do Mutuário. 

Artigo 4.13  RENÚNCIA À PARTE DO FINANCIAMENTO 

O Mutuário, com a anuência do Garantidor, se houver, por notificação 

escrita enviada ao FONPLATA, poderá renunciar ao seu direito de usar 

qualquer parte do Financiamento que não tenha sido desembolsada 

antes do recebimento da notificação, desde que tal parte não conste de 

alguma das circunstâncias previstas no Artigo 5.03 destas Normas 

Gerais. 

Quando dois ou mais Tomadores de Recursos ou Garantidores 

intervenham em projeto financiado pelo FONPLATA, a renúncia de parte 
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do Financiamento de um ou mais contratantes precisará do acordo das 

demais Partes para que seja válida. 

Artigo 4.14  CANCELAMENTO AUTOMÁTICO DE PARTE DO FINANCIAMENTO 

A menos que o FONPLATA tenha expressamente acordado por escrito 

com o Mutuário e o Garantidor, se houver, prorrogar os prazos para 

realização dos desembolsos, a parcela do Financiamento que não tenha 

sido empenhada ou desembolsada, conforme o caso, dentro do prazo 

correspondente, será automaticamente cancelada. 

Artigo 4.15  PERÍODO DE ENCERRAMENTO 

(a) O Mutuário ou, quando for o caso, o Órgão Executor compromete-

se a realizar as seguintes ações durante o Período de Encerramento: (i) 

finalizar pagamentos pendentes a terceiros, se houver; (ii) reconciliar 

seus registros e submeter ao FONPLATA a documentação 

comprobatória dos gastos efetuados no âmbito do Projeto, além de 

outras informações que o FONPLATA solicite; e (iii) devolver ao 

FONPLATA o saldo não justificado dos recursos desembolsados do 

Empréstimo. 

(b) Sem prejuízo do acima exposto, caso o Contrato preveja relatórios 

de auditoria financeira externa financiados com recursos do 

Empréstimo, o Mutuário ou, se for o caso, o Órgão Executor 

compromete-se a reservar, na forma acordada com o FONPLATA, 

recursos suficientes para o seu pagamento. Neste caso, o Mutuário ou, 

quando for o caso, o Órgão Executor também se compromete a acordar 

com o FONPLATA a forma como os pagamentos correspondentes a tais 

auditorias serão realizados. Caso o FONPLATA não receba os referidos 

relatórios de auditoria financeira externa nos prazos estipulados neste 

Contrato, o Mutuário ou, quando for o caso, o Órgão Executor 

compromete-se a devolver ao FONPLATA os recursos reservados para 

este fim, sem que isso implique em renúncia pelo FONPLATA ao 

exercício dos direitos previstos no Capítulo VIII deste Contrato. 

CAPÍTULO V 

CONVERSÕES 

Artigo 5.01  EXERCÍCIO DA OPÇÃO DE CONVERSÃO 

(a)  O Mutuário poderá solicitar ao FONPLATA Conversão de Moeda 

ou Conversão da Taxa de Juros por meio de “Carta de Solicitação de 

Conversão” de caráter irrevogável, na forma e com conteúdo 

satisfatórios para o FONPLATA, indicando os termos e as condições 

financeiras solicitados pelo Mutuário para tal Conversão. O FONPLATA 

poderá fornecer ao Mutuário modelo de Carta de Solicitação de 

Conversão. 

(b) A Carta de Solicitação de Conversão deverá ser assinada por 

representante devidamente autorizado do Mutuário, ter anuência do 
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Garantidor, se houver, e conter, no mínimo, as informações indicadas 

abaixo: 

(i) Para todas as Conversões. (A) Número do Empréstimo; 

(B) montante sujeito à Conversão; (C) tipo de Conversão 

(Conversão de Moeda ou Conversão da Taxa de Juros); (D) 

número da conta em que os recursos serão depositados, se 

aplicável; e (E) Convenção de Cálculo de Juros. 

(ii) Para Conversões de Moeda. (A) moeda para a qual o 

Mutuário solicita a conversão do Empréstimo; (B) Cronograma 

de Amortização associado a essa Conversão de Moeda, que 

pode ter prazo de amortização igual ou inferior à Data Final de 

Amortização; (C) a parte do desembolso ou do Saldo Devedor à 

qual se aplicará a Conversão; (D) a taxa de juros aplicável aos 

montantes sujeitos à Conversão de Moeda; (E) se a Conversão 

de Moeda é por Prazo Total ou Prazo Parcial; (F) a Moeda de 

Liquidação; (G) o Prazo de Execução; e (H) quaisquer outras 

instruções relacionadas ao pedido de Conversão de Moeda. Se 

a Carta de Solicitação de Conversão referir-se a um 

desembolso, o pedido deverá indicar o montante do 

desembolso em unidades de Dólar ou em unidades da moeda 

para a qual se pretende converter, a menos que seja o último 

desembolso, caso em que o pedido deve ser feito em unidades 

de Dólares. Nestes casos, se o FONPLATA fizer a Conversão, os 

desembolsos serão denominados em Moeda Convertida e 

serão efetuados em: (i) a Moeda Convertida; ou (ii) num 

montante equivalente em Dólares à taxa de câmbio 

estabelecida na Carta de Notificação de Conversão, que será 

determinada pelo FONPLATA no momento da captação do seu 

financiamento. Se a Carta de Solicitação de Conversão se referir 

a Saldos Devedores, o pedido deve indicar o montante em 

unidades da moeda de denominação dos Saldos Devedores. 

(iii) Para Conversões de Taxas de Juros. (A) taxa de juros 

solicitada; (B) a parte do Saldo Devedor à qual se aplicará a 

Conversão da Taxa de Juros; (C) se a Conversão da Taxa de Juros 

é por Prazo Total após o Cronograma de Amortização original 

do Empréstimo escolhido pelo Mutuário no Artigo 3.04 das 

Disposições Especiais; (D) quaisquer outras instruções relativas 

ao pedido de Conversão da Taxa de Juros. 

(c) Qualquer montante de capital a pagar dentro do período 

contado a partir de 30 (trinta) dias antes do início do Prazo de Execução 

até a Data de Conversão, inclusive, não poderá estar sujeito à Conversão 

e deverá ser pago nos termos aplicáveis antes da execução da 

Conversão. 

(d) Uma vez que o FONPLATA tiver recebido a Carta de Solicitação 

de Conversão, procederá à sua revisão. Se aceitável, o FONPLATA fará a 
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Conversão durante o Prazo de Execução, de acordo com as disposições 

deste Capítulo V. Uma vez efetuada a Conversão, o FONPLATA enviará 

ao Mutuário Carta de Notificação de Conversão com os termos e 

condições financeiras da Conversão. 

(e) Se o FONPLATA determinar que a Carta de Solicitação de 

Conversão não cumpre os requisitos previstos neste Contrato, notificará 

o Mutuário durante o Prazo de Execução. O Mutuário poderá apresentar 

nova Carta de Solicitação de Conversão. Nesse caso, o Prazo de 

Execução para tal Conversão terá início quando o FONPLATA receber a 

nova Carta de Solicitação de Conversão. 

(f) Se durante o Prazo de Execução, o FONPLATA não realizar a 

Conversão nos termos solicitados pelo Mutuário na Carta de Solicitação 

de Conversão, esta será considerada nula e sem efeito, sem prejuízo de 

o Mutuário poder submeter nova Carta de Solicitação de Conversão. 

(g) Se ocorrer desastre nacional ou internacional durante o Prazo 

de Execução, crise de natureza financeira ou econômica, alteração nos 

mercados de capitais ou qualquer outra circunstância extraordinária 

que possa afetar, na opinião do FONPLATA, negativamente e de forma 

material a sua capacidade de efetuar uma Conversão ou captação de 

fundos ou cobertura relacionada, o FONPLATA notificará o Mutuário e 

acordará com este qualquer ação a tomar em relação à Carta de 

Solicitação de Conversão. 

Artigo 5.02.  REQUISITOS PARA CONVERSÃO 

Toda Conversão estará sujeita aos seguintes requisitos:  

(a) A viabilidade de realizar qualquer Conversão dependerá da 

capacidade do FONPLATA de captar seu financiamento ou, se for o caso, 

de contratar coberturas nos termos e condições que, na opinião do 

FONPLATA, sejam aceitáveis de acordo com as suas próprias políticas e 

estejam sujeitas a considerações legais, operacionais e de gestão de 

riscos, além das condições de mercado prevalecentes. 

(b) O FONPLATA não fará Conversões em montantes inferiores ao 

equivalente a USD 3 milhões (três milhões de Dólares), a menos que: (i) 

no caso do último desembolso, o valor pendente de desembolso seja 

menor; ou (ii) no caso de Empréstimo totalmente desembolsado, o 

Saldo Devedor de qualquer tranche do Empréstimo seja menor. 

(c) O número de Conversões de Moeda para a Moeda Principal não 

poderá ser superior a 4 (quatro) durante a vigência deste Contrato. Este 

limite não se aplicará a Conversões de Moeda a moeda local. 

(c) O número de Conversões de Taxa de Juros não poderá ser 

superior a 4 (quatro) durante a vigência deste Contrato. 

(e) Qualquer alteração do Cronograma de Amortização solicitada 

pelo Mutuário no momento do pedido de Conversão de Moeda estará 
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sujeita às disposições dos Artigos 3.01(b)(iii) e 5.03(b) destas Normas 

Gerais. 

(f) O Cronograma de Amortização associado a uma Conversão de 

Moeda ou Conversão de Taxa de Juros determinada na Carta de 

Notificação de Conversão não poderá ser posteriormente modificado 

durante o Prazo de Conversão, salvo acordo em contrário aceito pelo 

FONPLATA. 

(g) A menos que o FONPLATA concorde em contrário, uma 

Conversão de Taxa de Juros referente a montantes que tenham sido 

anteriormente sujeitos à Conversão de Moeda, só poderá ser feita: (i) 

sobre todo o Saldo Devedor associado a tal Conversão de Moeda e (ii) 

por prazo igual ao prazo restante da respetiva Conversão de Moeda. 

Artigo 5.03.  CONVERSÃO DE MOEDA POR PRAZO TOTAL OU PRAZO PARCIAL 

(a) O Mutuário poderá solicitar Conversão de Moeda por Prazo 

Total ou Conversão de Divisa por Prazo Parcial. 

(b) A Conversão de Moeda por Prazo Total e a Conversão de Moeda 

por Prazo Parcial poderão ser solicitadas e efetuadas até à Data Final de 

Amortização. Entretanto, se o Mutuário fizer o pedido de Conversão de 

Moeda menos de 60 (sessenta) dias antes do vencimento do Prazo 

Original de Desembolso, o Saldo Devedor ao abrigo do novo Cronograma 

de Amortização solicitado não poderá exceder, em momento algum, ao 

Saldo Devedor ao abrigo do Cronograma de Amortização original, 

considerando as taxas de câmbio estabelecidas na Carta de Notificação 

de Conversão. 

c) No caso de Conversão de Moeda por Prazo Parcial, o Mutuário 

deverá incluir na Carta de Solicitação de Conversão: (i) o Cronograma de 

Amortização até o término do Prazo de Conversão; e (ii) o Cronograma 

de Amortização correspondente ao Saldo Devedor a pagar a partir do 

vencimento do Prazo de Conversão e até a Data Final de Amortização, 

que deverá corresponder aos termos e condições aplicáveis antes da 

execução da Conversão de Moeda. 

(d) Antes do vencimento da Conversão de Moeda por Prazo Parcial, 

o Mutuário, com anuência do Garantidor, se houver, poderá solicitar ao 

FONPLATA uma das seguintes opções: 

(i) A execução de nova Conversão de Moeda, mediante o 

envio de nova Carta de Solicitação de Conversão num período 

não inferior a 60 (sessenta) Dias Úteis antes da data de 

expiração da Conversão de Moeda por Prazo Parcial. Esta nova 

Conversão de Moeda terá a limitação adicional de que o Saldo 

Devedor ao abrigo do novo Cronograma de Amortização não 

poderá exceder, em qualquer momento, o Saldo Devedor ao 

abrigo do Cronograma de Amortização solicitado na Conversão 

de Moeda por Prazo Parcial original. Se, sujeito às condições de 

Docusign Envelope ID: 0A73DB6B-4DD9-4741-8B12-2E680A06747E



CONTRATO DE EMPRÉSTIMO BRA-46/2024 
NORMAS GERAIS 

 

37 de 58 

mercado, for viável efetuar nova Conversão, o Saldo Devedor do 

montante originalmente convertido continuará a ser 

denominado na Moeda Convertida, aplicando-se a nova Taxa 

Base de Juros, que reflete as condições de mercado 

prevalecentes no momento da execução da nova Conversão. 

(ii) O pagamento antecipado do Saldo Devedor do valor 

convertido, mediante solicitação por escrito ao FONPLATA com 

antecedência mínima de 30 (trinta) dias da data de vencimento 

da Conversão de Moeda por Prazo Parcial. Este pagamento será 

efetuado na data de vencimento da Conversão de Moeda por 

Prazo Parcial na Moeda de Liquidação, de acordo com o disposto 

no Artigo 5.06 destas Normas Gerais. 

(e) Para efeitos do disposto no inciso (d) deste Artigo 5.03, o Saldo 

Devedor originalmente sujeito à Conversão de Moeda será 

automaticamente convertido em Dólares no vencimento da respectiva 

Conversão de Moeda por Prazo Parcial e estará sujeito à Taxa de Juros 

prevista no Artigo 3.02 das Normas Gerais: (i) se o FONPLATA não puder 

efetuar nova Conversão; ou (ii) se 60 (sessenta) dias antes da data de 

vencimento da Conversão de Moeda por Prazo Parcial, o FONPLATA não 

receber pedido do Mutuário nos termos previstos no inciso (d) deste 

Artigo 5.03; ou (iii) se na data de vencimento da Conversão de Moeda 

por Prazo Parcial, o Mutuário não tiver efetuado o pagamento 

antecipado que havia solicitado. 

(f) Caso o Saldo Devedor originalmente sujeito à Conversão de 

Moeda seja convertido em Dólares, de acordo com o disposto no inciso 

(e) acima, o FONPLATA deverá informar ao Mutuário e ao Garantidor, se 

houver, ao final do prazo da Conversão de Moeda por Prazo Parcial, os 

valores convertidos em Dólares, bem como a taxa de câmbio 

correspondente, de acordo com as condições de mercado vigentes, 

conforme determinado pelo Agente de Cálculo. 

(g) O Saldo Devedor convertido em Dólares poderá estar sujeito a 

novo pedido de Conversão de Moeda, sujeito às disposições deste 

Capítulo V. 

(h) No vencimento de uma Conversão de Moeda por Prazo Total, o 

Mutuário pagará integralmente o Saldo Devedor do montante 

convertido na Moeda de Liquidação, de acordo com o disposto no Artigo 

5.05 destas Normas Gerais, e não poderá solicitar nova Conversão de 

Moeda. 

(i) No prazo de 60 (sessenta) dias a contar da data do 

cancelamento ou da alteração de uma Conversão de Moeda, o Mutuário 

receberá do FONPLATA ou, alternativamente, pagará ao FONPLATA, 

conforme o caso, os montantes relacionados com qualquer ganho ou 

custo incorrido pelo FONPLATA para reverter ou realocar a captação do 

financiamento associado ao cancelamento ou modificação da referida 

Conversão de Moeda. Em caso de ganho, este será imputado, em 
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primeiro lugar, a qualquer montante vencido pendente de pagamento 

pelo Mutuário ao FONPLATA. 

Artigo 5.04.  CONVERSÃO DA TAXA DE JUROS POR PRAZO TOTAL 

(a)  O Mutuário pode solicitar Conversão da Taxa de Juros por Prazo 

Total, de acordo com o Cronograma Original de Pagamento do 

Empréstimo, estabelecido no Artigo 3.04 das Disposições Especiais. 

(b) As Conversões de Taxa de Juros por Prazo Total podem ser 

solicitadas e efetuadas até à Data Final de Amortização. 

(i) No prazo de 60 (sessenta) dias contados da data de 

cancelamento ou alteração da Conversão da Taxa de Juros, o Mutuário 

receberá do FONPLATA ou, alternativamente, pagará ao FONPLATA, 

conforme o caso, os montantes relacionados a qualquer ganho ou custo 

incorrido pelo FONPLATA para reverter ou realocar a captação do 

financiamento associado ao cancelamento ou modificação da referida 

Conversão da Taxa de Juros. Em caso de ganho, este será imputado, em 

primeiro lugar, a qualquer montante vencido pendente de pagamento 

pelo Mutuário ao FONPLATA. 

Artigo 5.05 PAGAMENTOS DE PRESTAÇÕES DE AMORTIZAÇÃO E JUROS EM CASO 

DE CONVERSÃO DE MOEDA 

De acordo com o disposto no Artigo 3.07 destas Normas Gerais, nos 

casos em que houver Conversão de Moeda, os pagamentos de 

prestações de amortização e juros sobre os valores convertidos serão 

realizados na Moeda de Liquidação. Caso a Moeda de Liquidação seja 

Dólar, a Taxa de Câmbio de Avaliação em vigor na Data de Avaliação do 

Pagamento será aplicada para a respetiva data de vencimento, de 

acordo com as disposições da Carta de Notificação de Conversão. 

 Artigo 5.06 ENCERRAMENTO ANTECIPADO DE UMA CONVERSÃO 

O Mutuário poderá solicitar por escrito o encerramento antecipado de 

uma Conversão, que estará sujeita à possibilidade de o FONPLATA 

encerrar a captação de financiamento correspondente, conforme o 

caso. Neste caso, o Mutuário receberá do FONPLATA, ou 

alternativamente, pagará ao FONPLATA, conforme o caso, qualquer 

ganho ou custo incorrido pelo FONPLATA para reverter ou realocar a 

correspondente captação do financiamento, segundo determinação do 

o Agente de Cálculo. Em caso de custo, o Mutuário pagará prontamente 

o montante correspondente ao FONPLATA. Em caso de ganho, este será 

imputado, em primeiro lugar, a qualquer montante vencido exigível do 

Mutuário ao FONPLATA. 

Artigo 5.07 TAXAS DE TRANSAÇÃO APLICÁVEIS A CONVERSÕES 

(a)  As taxas de transação aplicáveis às Conversões efetuadas ao 

abrigo do presente Contrato serão determinadas periodicamente pelo 

FONPLATA. Cada Carta de Notificação de Conversão indicará, se houver, 

Docusign Envelope ID: 0A73DB6B-4DD9-4741-8B12-2E680A06747E



CONTRATO DE EMPRÉSTIMO BRA-46/2024 
NORMAS GERAIS 

 

39 de 58 

a taxa de transação que o Mutuário será obrigado a pagar ao FONPLATA 

em relação à execução da respectiva Conversão, que permanecerá em 

vigor durante o Prazo de Conversão da referida Conversão. 

 (b) A taxa de transação aplicável a uma Conversão de Moeda: (i) 

será expressa sob a forma de pontos-base por ano; (ii) incidirá na Moeda 

Convertida a partir da Data de Conversão (inclusive) sobre o Saldo 

Devedor dessa Conversão de Moeda; e (iii) será paga juntamente com 

cada pagamento de juros, de acordo com o Artigo 5.05 destas Normas 

Gerais. 

(c) A taxa de transação aplicável a uma Conversão de Taxa de Juros: 

(i) será expressa sob a forma de pontos-base por ano; (ii) incidirá na 

moeda de denominação do Saldo Devedor sujeito a tal Conversão da 

Taxa de Juros; (iii) e a partir da Data de Conversão (inclusive) sobre o 

Saldo Devedor sujeito a tal Conversão da Taxa de Juros; e (iv) será paga 

juntamente com cada pagamento de juros, de acordo com o 

estabelecido no Artigo 5.05 destas Normas Gerais. 

Artigo 5.08 GASTOS DE FINANCIAMENTO E PRÊMIOS OU DESCONTOS 

ASSOCIADOS A UMA CONVERSÃO 

(a)  No caso de o FONPLATA utilizar o seu custo efetivo de captação 

de financiamento para determinar a Taxa Base de Juros, o Mutuário será 

obrigado a pagar as taxas e outras gastos de captação incorridas pelo 

FONPLATA. Adicionalmente, quaisquer prêmios ou descontos 

relacionados à captação de financiamento serão pagos ou recebidos 

pelo Mutuário, conforme o caso. Estas gastos e prêmios ou descontos 

serão especificados na Carta de Notificação de Conversão. 

 (b) Quando a Conversão for efetuada por ocasião de um 

desembolso, o montante a ser desembolsado ao Mutuário será ajustado 

para deduzir ou adicionar qualquer montante devido ou a pagar ao 

Mutuário nos termos do inciso (a) anterior. 

 (c) Quando a Conversão for feita sobre Saldos Devedores, o 

montante devido ou a pagar ao Mutuário nos termos do inciso (a) acima 

será pago pelo Mutuário ou pelo FONPLATA, conforme o caso, no prazo 

de 30 (trinta) dias após a Data de Conversão. 

Artigo 5.09 EVENTOS DE INTERRUPÇÃO DE COTAÇÃO 

As Partes reconhecem que os pagamentos efetuados pelo Mutuário, 

tanto de amortização como de juros, dos montantes que tenham sido 

objeto de Conversão, devem, a todo o momento, permanecer 

vinculados à correspondente captação do financiamento do FONPLATA 

em relação aos pagamentos associados a essa Conversão. Por 

conseguinte, as Partes concordam que, não obstante a ocorrência de 

qualquer evento de interrupção que afete materialmente as várias taxas 

de câmbio, as taxas de juros e o índice de ajuste de inflação utilizados 

neste Contrato, se houver, ou as Cartas de Notificação de Conversão, os 
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pagamentos do Mutuário continuarão a estar associados a tal captação 

de financiamento do FONPLATA. Para obter e manter tal vínculo nessas 

circunstâncias, as Partes concordam expressamente que o Agente de 

Cálculo, agindo de boa-fé e de forma comercialmente razoável, 

tentando refletir a correspondente captação do financiamento do 

FONPLATA, determinará a aplicabilidade tanto: (a) de tais eventos de 

interrupção; e (b) da taxa ou índice de substituição aplicável para 

determinar o montante adequado a ser pago pelo Mutuário, usando a 

metodologia e as convenções determinadas pelo Agente de Cálculo, 

incluindo modificações de conformidade necessárias ao período de 

juros, data de determinação da taxa de juros ou outras modificações 

técnicas, administrativas ou operacionais que o Agente de Cálculo 

considerar adequadas. 

Artigo 5.10 CANCELAMENTO E ESTORNO DE CONVERSÃO DE MOEDA 

Se, após a data de entrada em vigor do presente Contrato, for 

promulgada, emitida ou efetuada alteração de lei, decreto ou outra 

norma legal aplicável, ou, for promulgada, emitida ou produzida 

alteração na interpretação de lei, decreto ou outra norma legal em vigor 

à data da vigência do presente Contrato, que, conforme determina 

razoavelmente o FONPLATA, impeça o FONPLATA de continuar a manter 

a totalidade ou parte do seu financiamento na Moeda Convertida pelo 

o prazo restante e nos mesmos termos da respetiva Conversão de 

Moeda, o Mutuário, mediante notificação do FONPLATA, terá a opção 

de redenominar o Saldo Devedor sujeito à Conversão de Moeda para 

Dólares à taxa de câmbio aplicável nesse momento, conforme 

determinado pelo Agente de Cálculo. Tal Saldo Devedor estará sujeito 

ao Cronograma de Amortização que fora acordado para essa Conversão 

de Moeda e à Taxa de Juros prevista no Artigo 3.02 destas Normas 

Gerais. Caso contrário, o Mutuário poderá pagar antecipadamente ao 

FONPLATA todos os montantes devidos na Moeda Convertida, de 

acordo com o disposto no Artigo 3.10 destas Normas Gerais. 

Artigo 5.11 GANHOS OU CUSTOS ASSOCIADOS À REDENOMINAÇÃO EM DÓLARES 

No caso de o Mutuário, com anuência do Garantidor, se houver, decidir 

redenominar o Saldo Devedor sujeito a uma Conversão de Moeda em 

Dólares, de acordo com as disposições do Artigo 5.10 acima, o Mutuário 

receberá do FONPLATA ou, alternativamente, pagará ao FONPLATA, 

conforme o caso, os montantes relativos a quaisquer ganhos ou custos 

determinados pelo Agente de Cálculo, até à data da redenominação em 

Dólares, associados a alterações nas taxas de juros, no prazo de 30 

(trinta) dias a contar da data da redenominação. Qualquer ganho 

associado a essa conversão a ser recebido pelo Mutuário será primeiro 

aplicado a qualquer montante devido ao FONPLATA pelo Mutuário. 

Artigo 5.12. PAGAMENTO ATRASADO EM CASO DE CONVERSÃO DE MOEDA 

O atraso no pagamento de valores devidos pelo Mutuário ao FONPLATA 

a título de principal, quaisquer que sejam os encargos financeiros 
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incorridos por ocasião de uma Conversão, facultará ao FONPLATA o 

direito de cobrar juros a taxa variável na Moeda Convertida 

determinada pelo Agente de Cálculo, mais spread de 100 pontos-base 

(1%) sobre os valores totais em atraso, sem prejuízo da aplicação de 

encargos adicionais que assegurem a transferência integral dos custos 

caso o spread não seja suficiente para que o FONPATA recupere os 

custos incorridos em decorrência do atraso. 

Artigo 5.13. CUSTOS ADICIONAIS EM CASO DE CONVERSÕES 

Se por ação ou omissão do Mutuário ou Garantidor, se houver, 

incluindo: (a) o não pagamento nas datas de vencimento dos montantes 

de principal, juros e taxas relacionados a uma Conversão; (b) a 

revogação ou alteração nos termos contidos numa Carta de Solicitação 

de Conversão; (c) o não pagamento antecipado, parcial ou total, do 

Saldo Devedor na Moeda Convertida, previamente solicitado pelo 

Mutuário por escrito; (d) uma alteração nas leis ou regulamentos que 

tenham impacto na manutenção de todo ou parte do Empréstimo nos 

termos acordados de uma Conversão; ou (e) outras ações não descritas 

acima, houver custos adicionais aos descritos neste Contrato, o 

Mutuário pagará ao FONPLATA tais valores, determinados pelo Agente 

de Cálculo, de forma a garantir a transferência integral dos custos 

incorridos. 

CAPÍTULO VI 

SUSPENSÃO DE DESEMBOLSOS, VENCIMENTO ANTECIPADO E CANCELAMENTO PARCIAL 

Artigo 6.01  SUSPENSÃO DE DESEMBOLSO 

O FONPLATA, mediante notificação por escrito ao Mutuário, poderá 

suspender os desembolsos, na ocorrência de qualquer uma das 

seguintes circunstâncias: 

(A)  Atraso no pagamento dos valores devidos pelo Mutuário ao 

FONPLATA a título de principal, taxas, juros, devolução de 

valores desembolsados por meio do fundo rotativo que não 

tenham sido justificados, a critério do FONPLATA, ou qualquer 

outro motivo, de acordo com este Contrato ou qualquer outro 

Contrato de Empréstimo ou Derivativo celebrado entre o 

FONPLATA e o Mutuário. 

(B)  Descumprimento pelo Mutuário ou pelo Órgão Executor da 

obrigação, estipulada no Anexo Único deste Contrato, de que, 

no momento da apresentação do pedido de desembolso, os 

recursos aportados pela contrapartida local guardem razoável 

proporção com as percentagens de progresso estabelecidas 

neste Contrato. 

(C)  Descumprimento pelo Mutuário, Garantidor, se houver, ou 

Órgão Executor, se for o caso, de qualquer outra obrigação 

Docusign Envelope ID: 0A73DB6B-4DD9-4741-8B12-2E680A06747E



CONTRATO DE EMPRÉSTIMO BRA-46/2024 
NORMAS GERAIS 

 

42 de 58 

estipulada em qualquer contrato firmado com o Banco para 

financiar o Projeto, incluindo este Contrato, o Contrato de 

Garantia, ou qualquer Contrato de Derivativos firmado com o 

Banco, bem como, se couber, descumprimento pelo Mutuário 

ou pelo Órgão Executor de qualquer contrato firmado entre eles 

para a execução do Projeto. 

(D) Se: a) o Mutuário ou o Órgão Executor, se for o caso, sofrer 

restrição de seus poderes legais ou se suas funções ou 

patrimônio forem substancialmente afetados; ou b) se 

introduzir emenda, sem o consentimento escrito do FONPLATA, 

às condições cumpridas decorrentes da Resolução de 

Aprovação do Financiamento, que sejam condições básicas para 

a assinatura do Contrato, ou às condições básicas atendidas 

antes da aprovação da referida Resolução, o FONPLATA terá o 

direito de exigir informações razoáveis e detalhadas do 

Mutuário para avaliar se a alteração ou alterações podem ter 

impacto desfavorável na execução do Programa ou Projeto. 

Apenas depois de ouvir o Mutuário e apreciar as suas 

informações e esclarecimentos, ou se o Mutuário não se 

manifestar, o FONPLATA poderá suspender os desembolsos se 

julgar que as alterações introduzidas afetam substancialmente 

e desfavoravelmente o Programa ou Projeto ou impossibilitam 

sua execução. 

(E)  Descumprimento pelo Garantidor, se houver, de qualquer 

obrigação de pagamento estipulada no Contrato de Garantia, 

em qualquer outro contrato assinado entre o Garantidor, como 

Garantidor, e o Banco ou qualquer Contrato de Derivativos 

assinado com o Banco. 

(F) Se for determinada a existência de prova suficiente para 

confirmar a ocorrência de Práticas Proibidas, fraude ou 

corrupção cometidas por funcionário, agente ou representante 

do Mutuário ou do Órgão Executor durante o processo de 

licitação, negociação ou execução de um contrato. Entende-se 

por fraude ou corrupção as ações e práticas incluídas na Política 

para a Aquisição de Bens, Obras e Serviços em Operações 

Financiadas pelo FONPLATA, as quais são consideradas parte 

integrante deste Contrato. 

(G) Comunicação escrita de um País Membro para notificar sua 

saída do FONPLATA; a efetiva retirada de um País Membro do 

FONPLATA ou sua suspensão por decisão da Assembleia de 

Governadores. 

(H) Qualquer circunstância extraordinária que, na opinião do 

FONPLATA: (i) torne improvável que o Mutuário, o Órgão 

Executor ou o Garantidor, se houver, cumpra as obrigações 

estabelecidas neste Contrato ou as obrigações estabelecidas no 
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Contrato de Garantia, respectivamente; ou (ii) impeça a 

concretização dos objetivos do Programa/Projeto. 

Artigo 6.02  RESCISÃO OU VENCIMENTO ANTECIPADO E CANCELAMENTO PARCIAL 

Se alguma das circunstâncias previstas nos incisos (A), (C), (E) e (G) do 

Artigo anterior se prolongar por mais de 60 (sessenta) dias, ou se as 

informações a que se refere o inciso (D) ou os esclarecimentos e/ou 

informações exigidos pelo FONPLATA do Mutuário, do Garantidor, se for 

o caso, ou o Órgão Executor, nos incisos (B), (F) e (H), não forem 

satisfatórios, o FONPLATA pode rescindir o presente Contrato em 

relação à parte do Financiamento que, até essa data, não tenha sido 

desembolsada e/ou declarar vencida e exigível de imediato a totalidade 

ou parte do Empréstimo, com juros e taxas incorridos até a data do 

pagamento. 

O FONPLATA poderá cancelar a parcela não paga do Financiamento 

destinada a aquisições de bens, obras ou contratações de serviços 

relacionados ou contratação de serviços de consultoria, ou declarar 

vencida e exigível a parcela do Financiamento correspondente a tais 

aquisições ou contratos, caso já tenha sido desembolsada, se for 

determinado que a aquisição ou contratação foi realizada sem seguir os 

procedimentos estabelecidos neste Contrato. Neste caso, a declaração 

de cancelamento ou vencimento antecipado corresponderá à parcela 

do Empréstimo destinada a tal aquisição ou contratação. 

Artigo 6.03  OBRIGAÇÕES NÃO ATENDIDAS 

Não obstante o disposto nos dois artigos anteriores, nenhuma das 

medidas previstas neste Capítulo afetará: (i) valores sujeitos à garantia 

de carta de crédito irrevogável; (ii) valores que o FONPLATA tenha 

especificamente autorizado por notificação escrita ao Mutuário ou 

Órgão Executor, se for o caso, referentes a recursos do Financiamento 

para efetuar pagamentos a um fornecedor de bens e prestadores de 

serviços; e (iii) quaisquer valores a serem pagos ao FONPLATA, conforme 

orientação do Mutuário. 

Artigo 6.04  DISPOSIÇÕES NÃO ATINGIDAS 

A aplicação das medidas estabelecidas neste Capítulo não atingirá as 

obrigações do Mutuário estabelecidas neste Contrato, que 

permanecerão em vigor, exceto no caso de vencimento antecipado da 

totalidade do Empréstimo, no qual apenas as obrigações financeiras do 

Mutuário permanecerão em vigor. 

CAPÍTULO VII 

GRAVAMES E ISENÇÕES 

Artigo 7.01  COMPROMISSO RELATIVO A GRAVAMES 
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O Mutuário compromete-se a não constituir qualquer gravame 

específico sobre a totalidade ou parte dos seus bens ou rendimentos 

como garantia de dívida externa sem constituir, ao mesmo tempo, 

gravame que garanta ao Banco, em condições de igualdade e 

proporcionalmente, o cumprimento das obrigações pecuniárias 

derivadas deste Contrato. Esta disposição não se aplicará: (a) aos 

gravames constituídos sobre bens, para assegurar o pagamento do 

saldo pendente de seu preço de aquisição; e (b) aos gravames 

constituídos em razão de operações bancárias para garantir o 

pagamento de obrigações cujos vencimentos não sejam superiores a 

um ano. Se o Mutuário for país membro do Banco, a expressão “bens 

ou rendimentos” refere-se a todo tipo de bens ou rendimentos 

pertencentes ao Mutuário ou a qualquer um de seus dependentes, que 

não sejam entidades autônomas com patrimônio próprio. 

Artigo 7.02  ISENÇÃO DE IMPOSTOS 

O Mutuário se compromete a pagar o principal, os juros, as taxas, os 

prêmios e qualquer outro encargo do Empréstimo, assim como qualquer 

outro pagamento por gastos ou custos que tenham sido originados no 

âmbito deste Contrato, sem qualquer dedução ou restrição, livres de 

todo imposto, taxa, direito ou encargo estabelecidos ou que possam ser 

estabelecidos pelas leis de seu país, e a responsabilizar-se por todo 

imposto, taxa ou direito aplicável a celebração, registro e execução 

deste Contrato. 

CAPÍTULO VIII 

EXECUÇÃO DO PROGRAMA OU PROJETO 

Artigo 8.01  DISPOSIÇÕES GERAIS 

O Mutuário concorda que o Programa ou Projeto será realizado com a 

devida diligência, de acordo com as normas financeiras e técnicas 

eficientes, e de acordo com os planos, especificações, cronograma de 

investimentos, orçamentos, regulamentos ou outros documentos que o 

FONPLATA tenha aprovado. 

Quaisquer modificações significativas nos planos, especificações, 

cronogramas de investimentos, orçamentos, regulamentos ou outros 

documentos acima mencionados que o FONPLATA tenha aprovado, 

bem como quaisquer alterações substanciais ao contrato ou contratos 

de bens e serviços que sejam financiados com os recursos destinados à 

execução do Programa ou Projeto ou nas suas categorias de 

investimentos, exigirão o consentimento por escrito do FONPLATA. 

Artigo 8.02  PREÇOS E LICITAÇÕES 

Os contratos de obras e prestação de serviços, bem como qualquer 

aquisição de bens para o Programa ou Projeto, serão feitos a custo 
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razoável, que será geralmente o preço mais baixo do mercado, tendo 

em conta a qualidade, eficiência e outros fatores aplicáveis. 

Na aquisição de máquinas, equipamentos e outros bens relacionados ao 

Programa ou Projeto e na adjudicação de contratos para execução de 

obras, o sistema público de licitação deve ser utilizado de acordo com a 

legislação vigente no país do Mutuário e a Política para a Aquisição de 

Bens, Obras e Serviços em Operações Financiadas pelo FONPLATA. 

As aquisições de equipamentos e materiais realizadas pelas 

empreiteiras para obras adjudicadas por meio do procedimento de 

Licitação Pública Internacional serão isentas de licitações. 

As licitações utilizarão placas de obra de acordo com modelos 

previamente acordados com o FONPLATA. 

Artigo 8.03  USO DE BENS 

Os bens adquiridos com os recursos do Financiamento devem ser 

dedicados exclusivamente para os fins relacionados à execução do 

Programa ou Projeto. Caso se deseje dispor desses bens para outros fins, 

será necessário a anuência expressa do FONPLATA, exceto para 

maquinaria e equipamentos de construção utilizados no Programa ou 

Projeto, que poderão ser dedicados a diferentes objetivos após sua 

conclusão. 

Artigo 8.04  RECURSOS ADICIONAIS (CONTRAPARTIDA LOCAL) 

O Mutuário deverá contribuir, como contrapartida local, com todos os 

recursos adicionais ao Empréstimo necessários para a execução 

completa e ininterrupta do Programa ou Projeto, cujo montante 

estimado é indicado nas Disposições Especiais. Se durante o processo de 

desembolso do Financiamento ocorrer aumento do custo estimado do 

Projeto, o FONPLATA poderá exigir a modificação do cronograma de 

investimento referido no inciso (D) do Artigo 4.01 destas Normas Gerais, 

para que o Mutuário possa fazer frente a tal aumento. 

A partir do ano civil seguinte ao início do Programa ou Projeto e durante 

todo o período de execução, o Mutuário deve demonstrar ao 

FONPLATA, quando for o caso e nos primeiros 60 (sessenta) dias de cada 

ano civil, que disporá, oportunamente, dos recursos adicionais da 

contrapartida local do Projeto para o ano correspondente. 

Artigo 8.05  EMERGÊNCIAS 

Quando, como resultado de caso fortuito ou força maior, o Mutuário ou 

o Beneficiário deva tomar medidas urgentes e inadiáveis como parte de 

emergência declarada pelas autoridades competentes, poderão ser 

utilizados até 5% (cinco por cento) dos recursos do financiamento por 

meio de procedimentos expeditos que permitam responder às 

necessidades do Mutuário ou Beneficiário, na forma e de acordo com as 

condições estabelecidas nas Disposições Especiais e no âmbito da 
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Política para a Aquisição de Bens, Obras e Serviços em Operações 

Financiadas pelo FONPLATA. 

Artigo 8.06  PRÁTICAS PROIBIDAS 

(A) Além do disposto no Artigo 6.02 Parágrafo segundo destas Normas 

Gerais, se o FONPLATA, de acordo com os procedimentos de 

sanções estabelecidos na Política para a Aquisição de Bens, Obras e 

Serviços em Operações Financiadas pelo FONPLATA, para os 

respectivos processos, e a política de recursos humanos, no que diz 

respeito a membros do quadro de pessoal, determinar que qualquer 

empresa, entidade ou indivíduo que atue como licitante ou 

participe de atividade financiada pelo FONPLATA, incluindo, entre 

outros, requerentes, licitantes, empreiteiras, empresas de 

consultoria e consultores individuais, membros do quadro de 

pessoal, subempreiteiras, subconsultores, fornecedores ou 

prestadores de serviços, concessionários, intermediários 

financeiros ou Órgão Contratante (incluindo seus respectivos 

funcionários, empregados e representantes, sejam suas atribuições 

expressas ou implícitas), tenha cometido Prática Proibida com 

relação à execução do Programa ou Projeto, poderá impor as 

sanções contempladas nos procedimentos do FONPLATA em vigor 

na data deste Contrato ou suas alterações aprovadas 

ocasionalmente e levadas ao conhecimento do Mutuário, incluindo, 

mas não limitado a: 

(i) Negar-se a financiar os contratos para a aquisição de bens 

ou para a contratação de obras, serviços de consultoria ou 

serviços diferentes de consultoria. 

(ii) Declarar uma contratação inelegível para financiamento do 

FONPLATA quando houver evidência de que o 

representante do Mutuário ou, conforme o caso, do Órgão 

Executor ou do Órgão Contratante não tomou as medidas 

corretivas adequadas (incluindo, entre outras, a notificação 

adequada ao FONPLATA após tomar conhecimento da 

Prática Proibida) dentro de período que o FONPLATA 

considerar razoável. 

(iii) Emitir admoestação à empresa, entidade ou indivíduo 

julgado responsável pela Prática Proibida, por meio de carta 

formal de censura por sua conduta. 

(iv) Declarar a empresa, entidade ou indivíduo julgado 

responsável pela Prática Proibida, permanente ou 

temporariamente impedido de participar de atividades 

financiadas pelo FONPLATA, seja diretamente como 

empreiteiro ou fornecedor ou, indiretamente, como 

subconsultor, subempreiteiro ou fornecedor de bens, 

prestador de serviços de consultoria ou serviços diferentes 

de consultoria. 
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(v) Impor multas que representem para o FONPLATA o 

ressarcimento dos custos relativos às investigações e 

autuações realizadas em relação à conduta comissiva de 

Prática Proibida. 

(B) As disposições do Artigo 6.02 Parágrafo segundo das Normas Gerais 

também serão aplicadas nos casos em que tenha sido 

temporariamente suspenso o impedimento de participar de 

licitação ou outro processo de seleção para a adjudicação de novos 

contratos à espera de que se adote decisão definitiva relacionada à 

investigação de Prática Proibida pelo Órgão Contratante, de 

qualquer empresa, entidade ou indivíduo que atue como licitante 

ou participe de atividade financiada pelo FONPLATA, incluindo, 

entre outros, requerentes, licitantes, empreiteiros, empresas de 

consultoria e consultores individuais, membros do quadro de 

pessoal, subempreiteiros, subconsultores, fornecedores de bens, 

prestadores de serviços, concessionários (incluindo seus respectivos 

funcionários, empregados e representantes, sejam suas atribuições 

expressas ou implícitas). 

(C) A imposição de qualquer medida que seja tomada pelo FONPLATA 

de acordo com as disposições acima referidas será pública, salvo em 

casos de admoestação privada. 

(D) Qualquer empresa, entidade ou indivíduo que atue como licitante 

ou participe de atividade financiada pelo FONPLATA, incluindo, 

entre outros, requerentes, licitantes, empreiteiros, empresas de 

consultoria e consultores individuais, membros do quadro de 

pessoal, subempreiteiros, subconsultores, fornecedores de bens ou 

prestadores de serviços, concessionários ou Órgão Contratante 

(incluindo seus respectivos funcionários, empregados e 

representantes, sejam suas atribuições expressas ou implícitas) 

poderá ser sancionado pelo FONPLATA, de acordo com as 

disposições de acordos firmados entre o FONPLATA e outras 

instituições financeiras internacionais referentes ao 

reconhecimento recíproco de decisões relativas à inidoneidade. 

Para os fins do disposto nesta alínea (D), “sanções” inclui todo 

impedimento permanente ou temporário, imposição de condições 

para a participação em futuros contratos ou adoção pública de 

medidas em resposta à contravenção às regras vigentes de 

instituição financeira internacional, aplicável à resolução de 

denúncias de ação comissiva de Práticas Proibidas. 

(E) Quando o Mutuário adquirir bens ou contratar serviços diferentes 

de consultoria diretamente de um órgão especializado no âmbito de 

acordo entre o Mutuário e tal órgão especializado, todas as 

disposições deste Contrato relacionadas a sanções e Práticas 

Proibidas serão aplicadas integralmente aos requerentes, licitantes, 

fornecedores de bens e seus representantes, empreiteiros, 

consultores, membros do quadro de pessoal, subempreiteiros, 
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subconsultores, prestadores de serviços, concessionários (incluindo 

seus respectivos funcionários, empregados e representantes, sejam 

suas atribuições expressas ou implícitas) ou qualquer outra 

entidade que tenha celebrado contratos com esse órgão 

especializado para o fornecimento de bens, realização de obras ou 

prestação de serviços que não sejam serviços de consultoria 

relacionados a atividades financiadas pelo FONPLATA. O Mutuário 

ou o Órgão Executor, se for o caso, compromete-se a adotar, se 

exigido pelo FONPLATA, sanções como a suspensão ou rescisão do 

contrato correspondente. O Mutuário compromete-se a que os 

contratos firmados com órgãos especializados incluirão disposições 

que os obriguem a conhecer a lista de empresas e indivíduos 

declarados temporária ou permanentemente impedidos pelo 

FONPLATA de participar de aquisição ou contratação financiada 

total ou parcialmente com recursos do Empréstimos. No caso de um 

órgão especializado celebrar contrato ou ordem de compra com 

empresa ou indivíduo declarado temporária ou permanentemente 

impedido pelo FONPLATA, na forma indicada neste Artigo, o 

FONPLATA não financiará tais contratos ou gastos e tomará as 

medidas que julgar apropriadas. 

CAPÍTULO IX 

REGISTROS, INSPEÇÕES E RELATÓRIOS. 

DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS 

Artigo 9.01  CONTROLE INTERNO E REGISTROS 

O Mutuário ou o Órgão Executor, quando for ocaso, deve manter 

sistema adequado de controles internos contábeis e administrativos. O 

sistema contábil deve ser organizado de forma a fornecer a 

documentação necessária para verificação das transações e facilitar a 

elaboração das demonstrações financeiras e relatórios. 

Para tanto, serão mantidos os registros adequados do Programa ou do 

Projeto por período mínimo de 3 (três) anos, através do qual se possam 

identificar os montantes recebidos das diferentes fontes e que 

consignem, de acordo com o plano, catálogo ou código de contas 

aprovado pelo FONPLATA, os investimentos no Programa ou Projeto, 

tanto dos recursos do Empréstimo como dos demais fundos que devam 

ser aportados para sua plena execução. 

No caso de Projeto Específico, os registros devem ser mantidos com os 

detalhes necessários para especificar os bens adquiridos e os serviços 

contratados, permitindo identificar os investimentos realizados em cada 

categoria, a utilização de tais bens e serviços adquiridos e registrar o 

andamento e custo das obras. Isso inclui a documentação relacionada 

ao processo licitatório e à execução dos contratos financiados pelo 

FONPLATA, abrangendo as avaliações de licitações, correspondências, 
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produtos, minutas de trabalho e notas fiscais comprobatórios dos 

pagamentos realizados. No caso de programa de crédito, os registros 

devem especificar os créditos concedidos e a utilização das 

recuperações obtidas a partir deles. 

Artigo 9.02  INSPEÇÕES 

O FONPLATA determinará os procedimentos de inspeção que julgar 

necessários para garantir o desenvolvimento satisfatório do Programa 

ou Projeto. 

O Mutuário e o Órgão Executor, quando for o caso, devem permitir que 

os funcionários e especialistas enviados pelo FONPLATA inspecionem a 

qualquer momento a execução do Programa ou Projeto, bem como os 

equipamentos e materiais correspondentes, e revisem os registros e 

documentos que o FONPLATA julgar pertinentes. No cumprimento da 

sua missão, tais técnicos devem ter ampla colaboração das respetivas 

autoridades. Todos os custos relacionados a transporte, salário e outras 

gastos de tais técnicos do Programa ou do Projeto serão pagos pelo 

FONPLATA. 

Artigo 9.03  DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS E RELATÓRIOS 

O Mutuário ou o Órgão Executor, conforme o caso, deve enviar ao 

FONPLATA os seguintes relatórios: 

(A)  No prazo de 60 (sessenta) dias após cada semestre civil ou em 

qualquer outro período que as Partes possam acordar, 

relatórios referentes à execução do Programa ou Projeto, de 

acordo com as diretrizes enviadas a este respeito pelo 

FONPLATA ao Órgão Executor. O acordo entre as Partes para 

estabelecer prazo diferente para a apresentação de tais 

relatórios será baseado nos fundamentos que, em cada caso, 

serão incorporados às Disposições Especiais. 

(B)  Quaisquer outros relatórios que o FONPLATA solicite com 

relação ao investimento dos valores emprestados, ao uso dos 

bens adquiridos com tais valores e ao andamento do Programa 

ou Projeto. 

(C) No prazo de 120 (cento e vinte) dias após o encerramento de 

cada exercício financeiro do Órgão Executor, a contar do 

exercício que corresponder ao ano fiscal seguinte à data na qual 

foi concedida a elegibilidade para realizar os desembolsos do 

Programa ou Projeto, enquanto este esteja em execução, as 

demonstrações financeiras e informações financeiras 

complementares ao encerramento de tal exercício, relativos à 

totalidade do Programa ou Projeto. 

(D) Quando requerido nas Disposições Especiais, e no prazo de 120 

(cento e vinte) dias após o encerramento de cada exercício 

financeiro, a contar do exercício que corresponder ao ano fiscal 
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seguinte à data na qual foi concedida a elegibilidade para 

realizar os desembolsos do Programa ou Projeto, e enquanto 

permanecerem as obrigações do Mutuário, de acordo com este 

Contrato, o Mutuário deverá apresentar suas demonstrações 

financeiras no final de tal exercício, bem como as informações 

financeiras suplementares relacionadas a tais demonstrações. 

Esta obrigação não se aplica se o Mutuário for a República ou o 

Banco Central. 

As demonstrações e os documentos descritos nas alíneas (C) e (D) acima 

devem ser apresentados no prazo indicado, com o parecer da respetiva 

entidade auditora oficial e de acordo com os requisitos exigidos pelo 

FONPLATA. O Mutuário ou o Órgão Executor, conforme o caso, deve 

autorizar a entidade auditora a fornecer ao FONPLATA as informações 

adicionais que este possa solicitar em relação às demonstrações 

financeiras e relatórios de auditoria emitidos. 

Os períodos indicados nas alíneas (C) e (D) acima só podem ser 

prorrogados em casos excepcionais e devidamente justificados, por 

períodos que não excedam 90 (noventa) dias. 

Nos casos em que tenha sido acordado que o parecer será de 

responsabilidade de empresa independente de auditoria, o Mutuário ou 

o Órgão Executor contratará os serviços de empresa independente de 

auditoria pública aceitável para o FONPLATA. 

CAPÍTULO X 

DISPOSIÇÕES GERAIS 

Artigo 10.01  CESSÃO DE DIREITOS 

A qualquer momento, o FONPLATA poderá ceder, no todo ou em parte, 

os direitos correspondentes a qualquer das obrigações financeiras do 

Mutuário, decorrentes deste Contrato. O FONPLATA poderá ceder 

direitos em relação a: (i) valores do Empréstimo desembolsados antes 

da celebração do contrato de cessão; e (ii) valores do Financiamento que 

estejam pendentes de desembolso no momento da celebração do 

contrato de cessão. 

O FONPLATA notificará imediatamente e de forma fidedigna o Mutuário 

e o Garantidor, se houver, de cada cessão, assumindo o terceiro 

(cessionário), com relação à parte cedida, os mesmos direitos e 

obrigações que, nos termos deste Contrato, correspondem ao 

FONPLATA. 

Artigo 10.02  TERMOS DE ADITAMENTO 

  As Partes poderão acordar alterações ao presente Contrato por meio de 

termos de aditamento, que produzirão efeitos na data de sua assinatura 

e comunicação imediata às Partes. 
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Artigo 10.03  NÃO RENÚNCIA DE DIREITOS 

O atraso do FONPLATA em exercer os direitos acordados neste Contrato, 

ou o não exercício de tais direitos, não poderá ser interpretado como 

renúncia pelo FONPLATA de tais direitos, nem como aceitação das 

circunstâncias que o teriam capacitado para exercê-los. 

Artigo 10.04  EXTINÇÃO 

(a) O pagamento total do principal, dos juros, das taxas, dos prêmios e 

de qualquer outro encargo do Empréstimo, bem como das demais 

gastos, custos e pagamentos que tenham tido origem no âmbito 

deste Contrato, dará por concluído o Contrato e extintas todas as 

obrigações dele decorrentes, com exceção das referidas na alínea 

(b) deste Artigo. 

(b) As obrigações que o Mutuário contrair em virtude deste Contrato 

em relação a Práticas Proibidas e outras relacionadas às políticas 

operacionais do FONPLATA permanecerão em vigor até que tais 

obrigações tenham sido cumpridas à satisfação do FONPLATA. 

Artigo 10.05  VALIDADE E INTERPRETAÇÃO  

  Os direitos e obrigações previstos neste Contrato são válidos e exigíveis, 

nos termos ora acordados, sem prejuízo das leis de um determinado 

país. 

  A interpretação deste Contrato deve ser realizada de forma consistente 

com os objetivos e provisões do Convênio Constitutivo do FONPLATA, 

seu Regulamento e outras normas inferiores e políticas do Banco. 

Artigo 10.06   DIVULGAÇÃO DE INFORMAÇÕES 

O FONPLATA poderá divulgar este contrato e qualquer informação a ele 

relacionada de acordo com sua Política de Acesso à Informação vigente 

no momento de tal divulgação. 

Artigo 10.07   IMUNIDADES, ISENÇÕES E PRIVILÉGIOS DO FONPLATA 

Nada no Contrato de Empréstimo pode ou deve ser interpretado como 

renúncia aos privilégios, isenções e imunidades concedidas ao 

FONPLATA, seus Funcionários e Dependentes pelo Acordo sobre 

Imunidades, Isenções e Privilégios do Fundo Financeiro para o 

Desenvolvimento da Bacia do Prata no Território dos Países Membros e 

os respectivos Convênios Sede. 

CAPÍTULO XI 

DA ARBITRAGEM 

Artigo 11.01  CLÁUSULA DE COMPROMISSO 

Para a resolução de qualquer controvérsia decorrente deste Contrato 

que não seja resolvida por acordo entre as Partes, submetem-se 
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incondicional e irrevogavelmente ao procedimento e decisão de um 

Tribunal Arbitral. 

Artigo 11.02  COMPOSIÇÃO DO TRIBUNAL ARBITRAL 

O Tribunal Arbitral será composto por 3 (três) membros. Para a 

nomeação de seus membros, será observado o seguinte procedimento: 

um, pelo FONPLATA; outro, pelo Mutuário; e um terceiro, doravante 

designado “Presidente”, por acordo direto entre as Partes, ou por meio 

dos respetivos árbitros. Se as Partes ou os árbitros não chegarem a 

acordo no que diz respeito ao Presidente do Tribunal Arbitral, ou se uma 

das Partes não puder designar um árbitro, o Presidente será designado, 

a pedido de qualquer Parte, por quem se estabeleça neste Contrato. 

Se uma das Partes não nomear um árbitro, este será nomeado pelo 

Presidente. Se qualquer um dos árbitros nomeados ou o Presidente não 

quiser ou não puder atuar ou continuar a atuar, serão substituídos da 

mesma forma que para a nomeação original. O sucessor terá as mesmas 

funções que o antecessor. 

Se a controvérsia afetar tanto o Mutuário como o Garantidor, se houver, 

ambos serão considerados como uma única Parte e, portanto, devem 

agir em conjunto tanto para a nomeação do árbitro como para os outros 

efeitos da arbitragem. 

Artigo 11.03 INÍCIO E INSTALAÇÃO DO TRIBUNAL ARBITRAL 

Para submeter a controvérsia à arbitragem, a Parte reclamante deverá 

dirigir à outra comunicação escrita indicando a natureza da 

reivindicação, a satisfação ou compensação que procura e o nome do 

árbitro que nomeia. A Parte que receber tal comunicação deverá, no 

prazo de 45 (quarenta e cinco) dias, notificar a Parte contrária do nome 

da pessoa que nomeia como árbitro. Se, no prazo de 30 (trinta) dias a 

contar da entrega da referida comunicação ao requerente, as Partes não 

tiverem concordado em relação à pessoa do Presidente, qualquer uma 

delas poderá recorrer a quem se estabeleça neste Contrato. Este terá o 

prazo de 30 (trinta) dias para designá-lo. 

Artigo 11.04  SEDE DO TRIBUNAL ARBITRAL 

O Tribunal Arbitral será constituído no local determinado pelo próprio 

Tribunal, no território dos Países Membros, na data em que o Presidente 

estabelecer e, uma vez constituído, funcionará nas datas que o próprio 

Tribunal estabelecer. 

Artigo 11.05  COMPETÊNCIA E PROCEDIMENTO 

O Tribunal somente terá competência para ouvir os pontos da 

controvérsia. Adotará procedimento próprio e poderá, por iniciativa 

própria, nomear os peritos que julgar necessários. Em todos os casos, 

deverá dar às Partes oportunidades para apresentar exposições e 

oferecer e produzir provas. 
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O Tribunal decidirá seguindo os limites da controvérsia e com base nos 

termos deste Contrato e pronunciará sua sentença ainda que à revelia 

de uma das Partes. 

A sentença será exarada por escrito e adotada por maioria. Deverá ser 

proferida no prazo de 60 (sessenta) dias a contar da data da nomeação 

do Presidente, a menos que o Tribunal determine que, por 

circunstâncias especiais e imprevistas e por resolução fundamentada, 

esse prazo deva ser prorrogado. A sentença será notificada às Partes por 

comunicação escrita e deverá ser cumprida no prazo de 30 (trinta) dias 

a contar da data da sua notificação. A sentença terá efeito executório e 

será irrecorrível. 

Artigo 11.06  GASTOS 

Os honorários de cada árbitro serão cobertos pela Parte que o designou 

e os do Presidente serão cobertos por ambas as Partes em igual 

proporção. Os honorários das demais pessoas que devam intervir no 

processo arbitral serão acordados entre as Partes, antes da constituição 

do Tribunal. Se o acordo não ocorrer de forma oportuna, o próprio 

tribunal definirá compensação que seja razoável para essas pessoas, 

levando em conta as circunstâncias. Cada Parte custeará seus gastos no 

processo de arbitragem, mas os gastos do Tribunal serão custeadas 

pelas Partes em igual proporção. Quaisquer questões relativas à divisão 

de gastos ou à forma como serão custeadas serão resolvidas sem 

recurso adicional pelo Tribunal. 

Artigo 11.07  NOTIFICAÇÕES 

A notificação da sentença deve ser feita por escrito e de forma 

fidedigna. Todas as demais notificações serão feitas na forma prevista 

neste Contrato. 
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ANEXO ÚNICO 

“PROGRAMA DE INFRAESTRUTURA E READEQUAÇÃO URBANA DO 
DISTRITO FEDERAL – INFRA DF” 

I- OBJETIVO DO PROGRAMA 

Promover a melhoria na qualidade de vida e bem-estar urbano dos habitantes de Taguatinga e 
de Sol Nascente/Pôr do Sol por meio de ações de participação cidadã̃, a modernização e 
recuperação dos sistemas de drenagem e readequação urbana da região. Ademais, o Programa 
também propõe o fortalecimento institucional por meio da melhoria da gestão de obras 
públicas. 

II- DESCRIÇÃO DO PROGRAMA 

O Programa está estruturado em quatro componentes: 

1. Projeto e obras. Este componente é composto por serviços relacionados a execução do 
Projeto Técnico Social, assim como a implantação das obras integrantes deste Programa.  

1.1 Projeto. Este subcomponente se relaciona as ações que envolvem a implantação do 
Projeto Técnico Social (PTS) previsto no Programa, compreendendo as dimensões: 
social, econômica, produtiva, ambiental e político-institucional. A execução do PTS 
contempla a execução de atividades socioeducativas que abrangem os eixos temáticos 
de: Mobilização, Organização e Fortalecimento Social; Acompanhamento e Gestão 
Social da Intervenção; Educação Ambiental e Patrimonial; e Desenvolvimento 
socioeconômico para atender as famílias em vulnerabilidade social do Sol Nascente  

1.2 Obras. Este subcomponente abrange a implantação das seguintes obras: (i) 
Readequação Urbana da Região Administrativa Sol Nascente/Pôr do Sol. Obras 
planejadas: redes de drenagem pluvial, calçadas, asfalto, eficientização energética, 
entre outros, e (ii) Implantação de sistema de drenagem pluvial e pavimentação asfáltica 
em Taguatinga. Prevê redes de drenagem (entre substituição e/ou implantação de 
novas) e revitalização das vias transversais, construção lagoas de retenção, lançamentos 
diretos e recapeamento de vias. 

2. Fortalecimento Institucional. O componente inclui as ações para o fortalecimento 
institucional da Secretaria de Obras do DF (SODF) e suas empresas vinculadas com a 
continuidade da implantação da metodologia BIM. 

3. Gestão do Programa. Este componente integra ações destinadas ao gerenciamento do 
Programa INFRA-DF, fortalecendo as ações de administração, controle e acompanhamento 
estabelecidas pela UGP. Estão previstos os seguintes produtos: a supervisão técnica, 
ambiental e social, o apoio ao gerenciamento do Programa e a auditoria externa. 

4. Comissão de Administração. Trata-se do recurso destinado ao pagamento da comissão de 
administração ao FONPLATA.  

 

III- ESTRATÉGIA PARA A EXECUÇÃO DO PROGRAMA 

Previamente à licitação da obra financiada com recursos do Empréstimo, o Órgão Executor 
apresentará ao FONPLATA, os projetos de engenharia a nível executivo aprovado pelo Município 
e os orçamentos atualizados, além dos editais para as licitações, em conformidade com as 
Políticas de Aquisições do Banco. 
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IV- ORÇAMENTO DO PROGRAMA POR COMPONENTE E FONTE DE RECURSOS 

QUADRO 1 

Orçamento e fontes de financiamento (em Dólares) 

Componentes FONPLATA Aporte local Total  

Projeto e obras 55.627.111,00 13.499.100,00 69.126.211,00 

Projetos - 958.500 958.500 

Obras  55.627.111,00 12.540.600,00 
 

68.167.711 

Fortalecimento Institucional 3.193.789 - 3.193.789 

Gestão do Programa 789.100 1.500.900 2.290.000 

Comissão de Administração 390.000 - 390.000 

TOTAL 60.000.000 15.000.000 75.000.000 

% 80 20 100 

V- CONTROLE DO PARI PASSU  

O pari passu será verificado em duas situações: i) quando a utilização dos recursos do FONPLATA 
atingir 50% (cinquenta por cento) do montante do empréstimo; e ii) no momento do 
recebimento da solicitação do último desembolso do Programa. 
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CONTRATO DE GARANTIA  

Nas cidades de Santa Cruz de la Sierra, Estado Plurinacional da Bolívia, e Brasília-DF, da República 
Federativa do Brasil, no dia ______ ______________, por uma parte, a República Federativa do 
Brasil, doravante denominada “Garantidor”, e por outra parte, o Fundo Financeiro para o 
Desenvolvimento da Bacia do Prata, doravante denominado “FONPLATA”, resolvem celebrar o 
presente Contrato de Garantia, conforme as seguintes disposições: 

ANTECEDENTES 

De acordo com o Contrato de Empréstimo BRA-46/2024, a seguir denominado “Contrato de 
Empréstimo”, celebrado neste mesmo dia e lugar, entre o FONPLATA e o Distrito Federal, na 
cidade de Brasília-DF, da República Federativa do Brasil, doravante denominado “Mutuário”, o 
FONPLATA decidiu outorgar um financiamento ao Mutuário de até sessenta milhões de Dólares 
(USD 60.000.000), com a condição de que o Garantidor assuma solidariamente as obrigações de 
pagamento do principal, juros e demais encargos financeiros estipulados no Contrato de 
Empréstimo. 

EM VIRTUDE DO EXPOSTO, as partes acordam o seguinte: 

1. O Garantidor se constitui em Garantidor solidário de todas as obrigações financeiras 
relativas ao pagamento do principal, juros e demais encargos resultantes do 
Financiamento, decorrentes do referido Contrato de Empréstimo, o qual o Garantidor 
declara conhecer em todas as suas partes, excluído o compromisso do Mutuário de 
contribuir com recursos adicionais para a execução do Projeto. 

2. O Garantidor se compromete a não adotar, no âmbito de suas competências legais, 
nenhuma medida nem decisão que dificulte ou impeça a execução do Projeto ou que 
obste o cumprimento de qualquer obrigação do Mutuário, estabelecida no Contrato de 
Empréstimo.  

3. Se o Garantidor contrair obrigações que afetem total ou parcialmente seus bens ou 
receitas fiscais como garantia de uma dívida externa, o FONPLATA poderá requerer que 
sejam constituídas as mesmas garantias em seu benefício, em forma proporcional ao 
valor do financiamento que foi concedido ao Mutuário. 

Para os efeitos deste Contrato, a expressão “bens ou receitas fiscais” significa toda 
classe de bens ou rendas que pertençam ao Garantidor ou a qualquer de seus órgãos 
que não sejam entidades autônomas com patrimônio próprio. 

Esta disposição não se aplicará, entretanto: (a) aos gravames sobre bens comprados para 
garantir o pagamento do saldo devedor do respectivo preço; nem (b) aos gravames pactuados 
em operações bancárias para garantir o pagamento de obrigações cujos vencimentos não sejam 
superiores a um ano de prazo.  

4. O Garantidor se compromete a, no âmbito de sua competência:  

(a) Informar ao FONPLATA, em prazo não superior a 30 (trinta) dias corridos, sobre 
qualquer fato que dificulte, ou possa dificultar, a finalização do Projeto 
financiado, ou o cumprimento das obrigações financeiras do Mutuário, bem 
como sobre os casos em que, cumprindo as suas obrigações de Garantidor 
solidário, efetue os pagamentos correspondentes ao Contrato de Empréstimo; 

(b) Proporcionar ao FONPLATA as informações que lhe forem solicitadas com 
relação à situação do Mutuário, concernentes às obrigações financeiras 
contraídas mediante o Contrato de Empréstimo; 

(c) Facilitar aos representantes do FONPLATA o exercício de suas funções 
relacionadas com o Contrato de Empréstimo e com a execução do Projeto. 
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5. O Garantidor compromete-se a pagar o principal, os juros e demais encargos financeiros 
estipulados no Contrato de Empréstimo, sem dedução nem restrição alguma, livres de 
todo tributo, imposto, taxa, contribuição ou qualquer outro ônus ou gravame que 
resulte, ou possa resultar, das leis da República Federativa do Brasil, e reconhece que 
tanto este Contrato como o Contrato de Empréstimo estão isentos de todo imposto, 
taxa, contribuição ou qualquer outro ônus ou gravame aplicável à celebração, registro 
e execução dos contratos.  

6. No caso de atraso no pagamento de qualquer parcela de principal, juros e demais 
encargos financeiros por parte do Mutuário, o FONPLATA comunicará ao Garantidor 
após 5 dias do atraso e solicitará a honra da quantia devida aos 60 dias de atraso. A 
comunicação ao Garantidor será realizada por intermédio da Secretaria do Tesouro 
Nacional, com cópia para a Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional, e conterá as 
devidas instruções, a fim de que se realize o pagamento. 

7. Nas hipóteses previstas no Artigo 6.01 combinado com Artigo 6.02 das Normas Gerais 
do contrato de empréstimo (encerramento, vencimento antecipado ou cancelamento 
parcial), o FONPLATA informará imediatamente ao Garantidor, por intermédio da 
Secretaria do Tesouro Nacional, com cópia para a Procuradoria-Geral da Fazenda 
Nacional, e dará as devidas instruções, a fim de que se realize o pagamento da quantia 
devida no prazo máximo de 60 (sessenta) dias contados a partir da referida cobrança. 

8. A responsabilidade do Garantidor somente cessará com a extinção total das obrigações 
de pagamento contraídas pelo Mutuário no Contrato de Empréstimo que estão 
referidas no Item 1, supra, do presente Contrato. 

9. Qualquer modificação, no todo ou em parte, do Contrato de Empréstimo, deverá contar 
com a prévia e expressa anuência do Garantidor, na forma do disposto no Artigo 7.04 
das Disposições Especiais. 

10. A demora por parte do FONPLATA no exercício dos direitos estabelecidos neste 
Contrato, ou o não exercício desses direitos, não poderão ser interpretados como 
renúncia do FONPLATA a tais direitos nem como aceitação de eventuais circunstâncias 
que o impediam de exercê-los. 

11. Toda controvérsia que surja entre as partes como resultado da interpretação ou 
aplicação deste Contrato, que não seja solucionada por acordo entre elas, deverá ser 
submetida à decisão de um Tribunal de Arbitragem, na forma estabelecida nos Artigos 
11.01 a 11.07 das Normas Gerais do Contrato de Empréstimo. Para os efeitos da 
arbitragem, toda referência ao Mutuário nos citados artigos se entenderá aplicável ao 
Garantidor. Se a controvérsia afetar tanto ao Mutuário como ao Garantidor, ambos 
deverão atuar conjuntamente, designando um único e mesmo árbitro.  

12. Todo aviso, solicitação ou notificação entre as partes, em conformidade com este 
Contrato, deverá efetuar-se, sem exceção alguma, por escrito, e será considerado como 
dado ou feito por uma das partes à outra, quando for entregue por qualquer meio usual 
de notificação admitido pelo Direito nos endereços respectivos indicados a seguir: 

Garantidor Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional 

Endereço  

para Correspondência: 

Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional  

Ministério da Fazenda 

Esplanada dos Ministérios – Bloco P – 8° Andar 

CEP: 70.048-900 Brasília – DF - Brasil 
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FONPLATA: Fundo Financeiro para o Desenvolvimento da Bacia do Prata 

Endereço  

para Correspondência: 

Edifício Ambassador Business Center 

Avenida San Martín Nº 155, 4º Andar 

Santa Cruz de la Sierra, Estado Plurinacional da Bolivia 

O Garantidor e o FONPLATA, atuando cada um por meio de seu representante autorizado, 
celebram o presente Contrato, no lugar e data supracitados. 

 

 

REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL FUNDO FINANCEIRO PARA O 
DESENVOLVIMENTO DA BACIA DO PRATA 

________________________________ 

ANA LÚCIA GATTO DE OLIVEIRA  

PROCURADORA DA FAZENDA NACIONAL 

__________________________________ 

LUCIANA BOTAFOGO 

PRESIDENTE EXECUTIVA 
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